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Estado do Maranhão
Prefeitura Munlcipal.de Vila Nova dos Martírios

CNPJ NO 01.608.475/0001-28

PREGÃO ELETRÔNICO

PREFEITURA MUNICIPAL DE VILANOVA DOS MARTÍRIOS - MA

PREGÃO ELETRÔNICO N" 006^021. (Licitação Exclusiva ME e EPP)

(Processo Administrativo n® 1012.0ÍS/2021-SEMUS)

Toma-se público, para conhecimento dos interessados, que o Município deVila Nova dos Martírios - MA, pessoa Jurídica de
direito público interno, inscrita no CNPJ sob o n.* 01.608.475/0001-28, com sede na Avenida Rio Branco - s/n- Centro,
realizará licitação, para registro de preços, na modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, com critério de julgamento
MENOR PREÇO poritem, nostermos da Lei n*" 10.520, de 17dejulhode2002, do Decreto Municipal 004 e 005/2021 de 19
dejaneiro de2021, aplicando-se, subsidiariamente, a Lei n° 8.666, de21 dejunho de 1993, e asexigências estabelecidas neste
Edital.

Data da sessão; 27 de maio de 2021

Horário: 14h00 (catorze horas)
Local: LICITANET - Licitações On Lineno endereço https://Iicitanet.com.br

1. DO OBJETO

1.1.0 objeto da presente licitação é a escolha da proposta mais vantajosa para o registro de preço para eventual
contratação de empresa para prestação de serviços de confecção de próteses dentárias para a população carente, de
interesse da Secretaria Municipal de Saúde, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e
seus anexos.

1.2.A licitação serádividida em itens, conforme tabela constante do Termo de Referência, facultando-se ao licitante a
participação cm quantos itens forem de seu interesse.
1.3.0 critério dejulgamento adotado seráo menor preço por item, observadas as exigências contidas neste Edital e seus
Anexos quanto às especificações do objeto.

2. DO REGISTRO DE PREÇOS
2.1. Asregras referentes aosórgãos gerenciador e participantes, bem como a eventuais adesões sãoas queconstam

da minuta de Ata de Registro de Preços.
3. DO CREDENCIAMENTO

3.1.0 credenciamento parao presente certame seráo cadastro do licitante no portal LICITANET - Licitações On Line
no endereço https://Iicitanet.com.br.
3.2.0 credenciamento junto aoprovedor dosistema implica a responsabilidade dolicitante oudeseu representante legal
c a presunção desuacapacidade técnica pararealização dastransações inerentes a estePregão.
3.3.0 licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelastransações efetuadas emseu nome,assume como firmes
c verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente ouporseurepresentante, excluída a
responsabilidade doprovedor dosistema oudoórgão ouentidade promotora da licitação poreventuais danos decorrentes
de uso indevido dascredenciais de acesso, aindaque por terceiros.
3.4.E de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no sistema e mantê-los atualizados
junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, àcorreção ouàalteração dos registros
tão logo identifique incorreção ou aqueles se tomem desatualizados.
3.5.0 custo de operacionalização e uso do sistema ficará a cargo do Licitante, que pagará ao provedor do sistema
eletrônico o equivalente ao valor estabelecido pela mesmo de acordo com os Planos de Adesão, a título de taxa pela
utilização dos recursos de tecnologia da informação, emconformidade com o seuregulamento operacional.

4. DAPARTICIPAÇÃONO PREGÃO.
4.1. Aparticipação nesta licitação é restrita àsMicroempresas (ME) eEmpresas dePequeno Porte(EPP), legalmente
autorizados a atuarem no ramo pertinente ao objeto desta licitação, e que atendam a todas as exigências deste edital,
inclusive quanto à documentação e requisitos mínimos de classificação das propostas e seusanexos.

4.1.1. Consideram-se Microempresas (ME), Empresas de Pequeno Porte (EPP) e microempreendedor
Individual (MEl) aptosà participação no presente certame, aqueles que preenchem os requisitos do
art. 3.®, da Lei Complementar Federal n.® 123/2006.

4.2.Não poderão participar desta licitação os interessados:
4.2.1. proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na forma da legislação
vigente;
4.2.2. que não atendam às condiçõesdeste Edital e seu(s) anexo(s);
4.2.3. estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com podcrcs expressos parareceber
citação e responderadministrativaoujudicialmente;
4.2.4. que se enquadrem nasvedações previstas no artigo9® da Lei n® 8.666, de 1993;
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4.2.5. que estejam sob falência, concurso de credores, concordata ou em processo de dissolução ou
liquidação;
4.2.6. entidades empresariais queestejam reunidas emconsórcio;
4.2.7. Organizações daSociedade Civil deInteresse Público -OSCIP, atuando nessa condição (Acórdão
n° 746/2014-TCU-Plenário).

4.3.Poderão participar deste Pregão os interessados que militem no ramo pertinente ao objeto desta licitação, que
atenderem a todas as exigências, inclusive quanto à documentação, constantes deste Edital e seusAnexos:

4.3.1. A participação nesta licitação importa à proponente na irrestrita aceitação das condições
estabelecidas nopresente Edital, bem como, a observância dosregulamentos, normas administrativas e técnicas
aplicáveis, inclusive quanto a recursos. A não observância destas condições ensejará no sumário
IMPEDIMENTO da proponente, no referido certame;
4.3.2. Não cabe aos licitantes, após sua abertura, alegação de desconhecimento de seus itens ou
reclamação quanto ao seu conteúdo. Antesde elaborar suas propostas, as licitantes deverão ler atentamente o
Edital e seus anexos, devendo estar em conformidade com as especificações do ANEXO I (TERMO DE
REFERÊNCIA);
4.3.3. Como requisito para participação no PREGÃO ELETRÔNICO o Licitante deverá manifestar, em
campo próprio do Sistema Eletrônico, que cumpre plenamente osrequisitos dehabilitação e que suaproposta
depreços estáemconformidade com asexigências doinstrumento convocatório, bem como a descritiva técnica
constante do ANEXO I (TERMO DE REFERÊNCIA);
4.3.4. Somente poderão participar deste PREGÃO ELETRÔNICO, via intemet, os interessados cujo
objetivo social seja pertinente ao objeto do certame, que atendam a todas as exigências deste Edital e da
legislação a elecorrelata, inclusive quanto à documentação, e queestejam devidamente credenciadas, através
do site httDs://licitanet.com.br/:

4.4.A declaração falsa relativa ao cumprimento dequalquer condição sujeitará o licitante àssanções previstas em lei e
neste Edital.

5. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO
5.1.Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, concomitantemente com os documentos de
habilitação exigidos noedital, proposta com a descrição doobjeto ofertado e o preço, atéa datae o horário estabelecidos
para abertura dasessão pública, quando, então, encerrar-se-á automaticamente a etapa deenvio dessa documentação.
5.2.0 envio daproposta, acompanhada dos documentos dehabilitação exigidos neste Edital, ocorrerá pormeio dechave
de acesso e senha.
5.3.AS Microempresas e Empresas dePequeno Porte deverão encaminhar a documentação de habilitação, ainda que haja
alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43,§ 1°da LCn"123, dc 2006.
5.4. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do Pregão, ficando
responsável pelo ônus decorrente daperda denegócios, diante da inobservância dequaisquer mensagens emitidas pelo
sistema ou de sua desconexão.
5.5.Até a abertura dasessão pública, oslicitantes poderão retirar ousubstituir a proposta eosdocumentos dehabilitação
anteriormente inseridos no sistema;
5.6.Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem declassificação entre aspropostas apresentadas, oque somente
ocorrerá após a realização dosprocedimentos de negociação ejulgamento daproposta.
5.7.0S documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado somente serão
disponibilizados paraavaliação dopregoeiro e paraacesso público após o encerramento do envio de lances.

6. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA

6.1.0 licitante deverá enviar suaproposta mediante opreenchimento, no sistema eletrônico, dos seguintes campos:
6.1.1. Valor unitário e total do item;
6.1.2. Marca;
6.1.3. Fabricante;
6.1.4. Descrição detalhada doobjeto, contendo as informações similares à especificação doTermo de
Referência: indicando,no que for aplicável,

6.2.Todasas especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada.
6.3.Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, trabalhistas,
tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente no fornecimento dos bens.
6.4.0s preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva responsabilidade do
licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro
pretexto.

6.5.0 prazo devalidade daproposta não será inferior a 60(sessenta) dias, a contar dadata desuaapresentação.
6.6.Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de contratações públicas,
quando participarem de licitações públicas.

7. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES
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7.1.A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, pormeio de sistema eletrônico, nadata, horário e local
indicados neste Edital.

7.2. O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas que não estejam em
conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham vícios insanáveis ou não apresentem as
especificações técnicas exigidas no Termo de Referência.

7.2.1. Também serádesclassificada a proposta que identifique o licitante.
7.2.2. Adesclassificação será sempre fundamentada e registrada nosistema, com acompanhamento em
tempo real por todos os participantes.
7.2.3. A nãodesclassificação da proposta não impede o seujulgamento definitivo emsentido contrário,
levado a efeito na fase de aceitação.

7.3.0 sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas participarão da fase de
lances.

7.4.0 sistema disponibilizará campo próprio paratrocade mensagens entre o Pregoeiro e os licitantes.
7.5. Iniciada aetapa competitiva, oslicitantes deverão encaminhar lances exclusivamente pormeio dosistema eletrônico,
sendoimediatamente informados do seu recebimento e do valorconsignado no registro.

7.5.1. O lancedeverá ser ofertadopelo valor unitáriodo item.
7.6.Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da sessão e as regras
estabelecidas no Edital.

7.7.0 licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto superior ao último por ele
ofertado e registrado pelo sistema.
7.8. Seráadotado parao envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa "ABERTO E FECHADO",
em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final e fechado.
7.9. A etapa de lances da sessão pública teráduração inicial de quinze minutos. Após esse prazo, o sistema encaminhará
aviso de fechamento iminente dos lances, apóso quetranscorrei o período detempo deatédezminutos, aleatoriamente
determinado, findoo qual seráautomaticamente encerrada a recepção de lances.
7.10. Encerrado o prazo previsto no item anterior, o sistema abrirá oportunidade para queo autor da oferta de
valormaisbaixo e os dasofertascom preços até dez por centosuperior àquelapossam ofertarum lancefinal e fechado
ematé cincominutos, o qualserásigiloso até o encerramento desteprazo.

7.10.1. Nãohavendo pelo menos trêsofertas nascondições definidas neste item, poderão osautores dos
melhoreslancessubsequentes, na ordemde classificação, até o máximode três, oferecerum lancefinal e fechado
em até cinco minutos,o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo.

7.11. Após o término dos prazos estabelecidos nositens anteriores, osistema ordenará os lances segundo a ordem
crescente de valores.

7.11.1. Nãohavendo lance final e fechado classificado na forma estabelecida nos Itens anteriores, haverá
o reinicio daetapa fechada, para que osdemais licitantes, atéomáximo detrês, naordem declassificação, possam
ofertar um lance final e fechado ematécinco minutos, o qual serásigiloso atéo encerramento deste prazo.

7.12. Poderá o pregoeiro, auxiliado pelaequipe de apoio, justifícadamente, admitir o reinicio da etapa fechada,
caso nenhum licitante classificado na etapade lancefechado atender às exigências de habilitação.
7.13. Nãoserão aceitos doisoumais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele quefor recebido e registrado
em primeiro lugar.
7.14. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do menor
lance registrado, vedada a identificação do licitante.
7.15. No casode desconexão como Pregoeiro, no decorrer da etapacompetitiva do Pregão, o sistemaeletrônico
poderá permaneceracessívelaos licitantespara a recepçãodos lances.
7.16. Quando a desconexão do sistemaeletrônico parao pregoeiro persistir por temposuperior a dez minutos, a
sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas da comunicação do fato pelo
Pregoeiroaos participantes, no sitio eletrônicoutilizadopara divulgação.
7.17. O Critériodejulgamento adotadoserá o MENORPREÇO,conformedefinidoneste Edital e seus anexos.

7.18. Casoo licitante nãoapresente lances, concorrerá comovalorde suaproposta.
7.19. Emrelação a itens nãoexclusivos paraparticipação de microempresas e empresas de pequeno porte, uma
vezencerrada a etapade lances, o sistema identificará emcoluna própria asmicroempresas e empresas de pequeno porte
participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se estaforempresa de maior porte, assim
comodas demais classificadas, parao fim de aplicar-se o disposto nosarts. 44 e 45 da LC n® 123, de 2006.
7.20. Nessas condições, as propostas demicroempresas e empresas de pequeno portequese encontrarem nafaixa
de até5% (cinco porcento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão consideradas empatadas com a primeira
colocada.

7.21. A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma última oferta para
desempate, obrigatoriamente em valor inferior aodaprimeira colocada, noprazo de5 (cinco) minutos controlados pelo
sistema,contadosapós a comimlcação automáticapara tanto.
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7.22. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou nãose manifeste no
prazo estabelecido, serão convocadas asdemais licitantes microempresa e empresa depequeno porte que seencontrem
naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo
estabelecido no subitem anterior.
7.23. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte que
seencontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado sorteio entre elas para que se identifique
aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta.
7.24. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances finais da fase
fechada do modo de disputaabertoe fechado.
7.25. Havendo eventual empate entre propostas oulances, o critério dedesempate será aquele previsto noart. 3°,
§ 2®, daLei n® 8.666, de1993, asscgurando-se a preferência, sucessivamente, aos bens produzidos:

7.25.1. no país;
7.25.2. por empresas brasileiras;
7.25.3. porempresas que invistam em pesquisa e nodesenvolvimento detecnologia noPais;
7.25.4. porempresas que comprovem cumprimento dereserva decargos prevista em leipara pessoa com
deficiência oupara reabilitado da Previdência Social e que atendam às regras de acessibilidade previstas na
legislação.

7.26. Persistindo oempate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico dentre aspropostas ouos
lances empatados.
7.27. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o pregoeiro deverá encaminhar, pelo sistema
eletrônico, contraproposta ao licitantc que tenha apresentado o melhor preço, para que seja obtida melhor proposta,
vedadaa negociação em condiçõesdiferentesdas previstasneste Edital.

7.27.1. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais
licitantes.

7.27.2.0 pregoeiro solicitará ao Ucitante melhor classificado que, noprazo de2 (duas) horas, envie aproposta
adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se for o caso, dos
documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já
apresentados.

7.28. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase deaceitação eJulgamento daproposta.
8. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA.

8.1 .Encerrada aetapa de negociação, opregoeiro examinaráaproposta classificadaem primeiro lugar quanto àadequação
aoobjeto e àcompatibilidade dopreço em relação aomáximo estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos,
observado o disposto no parágrafo único doart. 7® e no§ 6® do art. 25doDecreto Municipal n® 005/2021.
8.2.0 licitante qualificado como produtor rural pessoa fisica deverá incluir, na sua proposta, os percentuais das
contribuições previstas noart. 176 daInstrução Normativa RFB n. 971, de2009, em razão dodisposto noart. 184, inciso
V, sob pena de desclassificação.
8.3.Serádesclassificada aproposta ouo lance vencedor, apresentar preço final superior aopreço máximo fixado, desconto
menor do queo mínimo exigido ou queapresentar preçomanifestamente inexequível.

8.3.1. Considera-se inexequível a proposta queapresente preços global ou unitários simbólicos,
irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preçosdos insumos e saláriosde mercado, acrescidos dos
respectivos encargos, aindaqueo ato convocatório da licitação nãotenhaestabelecido limites mínimos, exceto
quando se referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio licitante, paraos quais ele renuncie a
parcelaou à totalidadeda remuneração.

8.4.QuaIquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a exequibilidade e a legalidade das
propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios quefundamentam a suspeita.
8.5.Quando asessão forsuspensa para a realização dediligência, o pregoeiro deverá informar nosistema data ehora para
divulgaro resultado da mesma, bemcomoas providências queforam adotadas.
8.6.0 Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, pormeio de funcionalidade
disponível nosistema, no prazo de 2 (horas), sobpena de nãoaceitação da proposta.

8.6.1. Éfacultado ao pregoeiro prorrogar oprazo estabelecido, apartir de solicitação fundamentada feita
no chat pelo licitante,antes de findoo prazo.
8.6.2. Dentre os documentos passíveis desolicitação pelo Pregoeiro, destacam-se os quecontenham as
características do material ofertado, tais como marca, modelo, tipo, fabricante e procedência, além de outras
informações pertinentes, a exemplo decatálogos, folhetos oupropostas, encaminhados pormeio eletrônico, ou,
se foro caso, poroutro meio e prazo indicados pelo Pregoeiro, sem prejuízo do seuulterior envio pelo sistema
eletrônico, sob pena de não aceitaçãoda proposta.
8.6.3. Quando for concedido prazo para envio de documentos, nos termos deste edital, o pregoeiro
deverá informar nosistema a datae o horário emqueseráretomada a sessão paraa confirmação dorecebimento
dos mesmos e, se for o caso, o resultado decorrente de sua análise.

8.7.Se a proposta oulance vencedor fordesclassificado, o Pregoeiro examinará a proposta oulance subsequente, e,assim
sucessivamente, na ordem de classificação.
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8.8.Havcndo necessidade, o Pregociro suspenderá a sessão, informando no "cW a nova data e horário para a sua
continuidade.

8.9.0 Prcgoeiro poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que apresentou o lance
mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de melhor preço, vedada a negociação em condições diversas das
previstas neste Edital.

8.9.1. Também nas hipóteses em que o Pregociro não aceitar a proposta e passar à subsequente, poderá
negociarcom o licitantepara que seja obtido preçomelhor.
8.9.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais
licitantes.

8.10. Nos itens não exclusivos para a participação de microempresas e empresas de pequeno porte, sempre que
aproposta não foraceita, e antes deo Pregociro passar à subsequente, haverá nova verificação, pelo sistema, daeventual
ocorrênciadoempate ficto, previsto nos artigos 44e45daLC n® 123, de2006, seguindo-se adisciplina antes estabelecida,
se for o caso.

8.11. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o pregoeiro verificará a habilitação do licitante,
observado o disposto neste Edital.

9. DAHABILITAÇÃO
9.1.Como condição prévia ao exame da documentação dehabilitação do licitante detentor daproposta classificada em
primeiro lugar, oPregoeiro verificará o eventual descumprimento das condições departicipação, especialmente quanto à
existência desanção que impeça a participação no certame oua futura contratação, mediante a consulta aos seguintes
cadastros:

a)Cadastro Nacional deEmpresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-Geral daUnião
iwww.DortaldatransDarencia.eov.br/ceis">:
b)Cadastro Nacional deCondenações Cíveis porAtos deImprobidade Administrativa, mantido pelo Conselho
Nacional de Justiça (www.cni.ius.br/imDrobidade adm/consultar reQuerido.phpV
c) Lista de Inidôneos e o Cadastro Integrado de Condenações por Ilícitos Administrativos - CADICON,
mantidos pelo Tribunal de Contas da União -TCU.
9.1.1. Paraa consulta de licitantes pessoajurídlca poderá haver a substituição dasconsultas dasalineas
acima pela Consulta Consolidada dePessoa Jurídica doTCU (https://certidoesapf.apps.tcu.gov.br/).
9.1.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio
majoritário, por força do artigo 12 da Lei n® 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao
responsável pela práticade ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público,
inclusive por intermédio de pessoajurídicada qualsejasóciomajoritário.

9.1.2.1. O licitante seráconvocado paramanifestação previamente à suadesclassificação.
9.1.3. Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado, por falta de
condição de participàção.
9.1.4. No caso deinabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, daeventual ocorrência do empate
ficto, previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar n® 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes
estabelecidapara aceitaçãoda propostasubsequente.

9.2.Havendo a necessidade deenvio dedocumentos dehabilitação complementares, necessários à confirmação daqueles
exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante seráconvocado a encaminhá-los, em formato digital, via sistema, no
prazo de 2 (duas) horas, sob pena de inabilitação.
9.3.Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante apresentação dos
documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade dodocumento digital.
9.5.Nâo serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles legalmente
permitidos.
9.6.Se o licitante fora matriz, todos osdocumentos deverão estarcmnome da matriz, e seo licitante fora filial, todos os
documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente,
forem emitidos somente em nome da matriz.

9.6.1. Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de números de
documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do recolhimento
dessas contribuições.

9.7.0Slicitantes deverão encaminhar, nos termos deste Edital, a documentação relacionada nos itens a seguir, para fins
de habilitação:
9.8.HabiIitação jurídica:

9.8.1. Nocaso deempresário individual: inscrição no Registro Público deEmpresas Mercantis, a cargo
da Junta Comercial da respectiva sede;
9.8.2. Em se tratando de microempreendedor individual - MEI: Certificado da Condição de
Microempreendedor Individual - CCMEI, cujaaceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no
sítio www.portaldoempreendedor.gov.br;
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9.8.3. Nocaso desociedade empresária ouempresa individual deresponsabilidade limitada - EIRELl:
ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial darespectiva
sede,acompanhado de documento coraprobatório de seusadministradores;
9.8.4. inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro
onde tem sede a matriz, nocaso desero participante sucursal, filial ouagência;
9.8.5. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas
Jurídicas dolocal desuasede, acompanhada de prova da indicação dosseusadministradores;
9.8.6. No caso de cooperativa: ata de fundação eestatuto social em vigor, com aata daassembléia que
o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da
respectiva sede,bemcomoo registro de que tratao art. 107da Lei n® 5.764,de 1971;
9.8.7. No caso deempresa ousociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto deautorização;
9.8.8. Os documentos acima deverão estar acompanhados do RG dos sócios ede todas asalterações ou
da consolidação respectiva;

9.9.Regularidade fiscal c trabalhista:
9.9.1. prova deinscrição no Cadastro Nacional dePessoas Jurídicas ouno Cadastro dePessoas Físicas,
conforme o caso;
9.9.2. prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão
expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da
Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos oscréditos tributários federais e à Dívida Ativa daUnião (DAÜ)
porelas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta n°
1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.
9.9.3. prova deregularidade com o Fundo de Garantia doTempo deServiço (FGTS);
9.9.4. prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a justiça do trabalho, mediante a
apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título Vll-A da
Consolidação dasLeis doTrabalho, aprovada pelo Decreto-Lei n® 5.452, de 1® de maio de 1943;
9.9.5. prova deinscrição nocadastro decontribuintes estadual, relativo aodomicílio ousede dolicitante,
pertinente ao seu ramode atividade e compatível como objeto contratual;
9.9.6. prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do licitante, relativa à
atividade em cujo exercício contrata ou concorre, mediante apresentação de Certidão Negativa de Débito e
Certidão Negativa de Dívida Ativa;
9.9.7. prova de regularidade com a Fazenda municipal do domicílio ou sede do licitante, relativa à
atividade em cujo exercício contrata ou concorre, mediante apresentação de Certidão Negativa de Débito c
Certidão Negativa de Dívida Ativa;
9.9.8. caso o licitante sejaconsiderado isento dos tributos estaduais relacionados ao objeto licitatório,
deverá comprovar tal condição mediante declaração da Fazenda Estadual do seu domicílio ou sede, ou outra
equivalente, na forma da lei;
9.9.9. caso o licitante detentor do menor preço seja qualificado como microempresa ou empresa de
pequeno porte deverá apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade
fiscal, mesmo queestaapresente alguma restrição, sobpena de inabilitaçâo.

9.10. Qualificação Econômico-Fínanceira.
9.10.1. certidão negativa defalência expedida pelo distribuidor dasede dapessoa jurídica;
9.10.2. balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveis e
apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a suasubstituição
porbalancetes oubalanços provisórios, podendo seratualizados poríndices oficiais quando encerrado há mais
de 3 (três) meses da data de apresentação da proposta;

9.10.2.1. nocaso deempresa constituída no exercício social vigente, admite-se aapresentação de
balanço patrimonial e demonstrações contábeis referentes ao período de existência da sociedade;
9.10.2.2. Caso o licitante sejacooperativo, taisdocumentos deverão seracompanhados da última
auditoria contábil-financeira, conforme dispõe o artigo 112 da Lei n® 5.764, de 1971, ou de uma
declaração, sobas penas da lei, dequetal auditoria nãofoi exigida pelo órgão fiscalizador,

9.10.3. A comprovação dasituação financeira da empresa seráconstatada mediante obtenção de índices
de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC),superiores a 1 (um) resultantes da
aplicação das fórmulas:

_ Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo
Passivo Circulante + Passivo Não Circulante

SG =

LC =

Ativo Total

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante

Ativo Circulante

Passivo Circulante
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9.10.4. As empresas que apresentarem resultado inferior ouigual a l(um) em qualquer dos índices de
Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), deverão comprovar, considerados os
riscos para a Administração, e, acritério da autoridade competente, o capital mínimo ou o patrimônio líquido
mínimo de 1%(um porcento) do valor estimado da contratação oudo item pertinente.

9.11. Qualificação Técnica
9.1 l.l. Comprovação de aptidão para o fornecimento debens em características, quantidades e prazos
compatíveis com o objeto desta licitação, ou com o item pertinente, por meio da apresentação de atestados
fornecidos porpessoas jurídicas de direitopúblico ou privado.

9.12. O licitante enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do
tratamento diferenciado previstos naLei Complementar n. 123, de2006, estará dispensado (a) daprova deinscrição nos
cadastros de contribuintes estadual e municipal e (b) da apresentação do balanço patrimonial e das demonstrações
contábeis do último exercício.

9.13. A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista não impede que a licitante
qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte sejadeclarada vencedora, umavezqueatenda a todas as
demais exigências do edital.

9.13.1. Adeclaração dovencedor acontecerá nomomento imediatamente posterior à fase dehabilitação.
9.14. Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por licitante qualificada como microempresa ou empresa de
pequenoporte, e uma vez constatadaa existênciade alguma restrição no que tange à regularidade fiscal e trabalhista, a
mesma seráconvocada para, noprazo de5 (cinco) dias úteis, ^ós a declaração dovencedor, comprovar a regularização.
O prazo poderá ser prorrogado por igual período, a critério da administração pública, quando requerida pelo licitante,
mediante apresentação de justificativa,
9.15. A não-regularização fiscal e trabalhista noprazo previsto no subitem anterior acarretará a inabilitação do
licitante, semprejuízo dassanções previstas neste Edital, sendo facultada a convocação doslicitantes remanescentes, na
ordem de classificação. Se, na ordem de classificação, seguir-se outra microempresa, empresa de pequeno porte ou
sociedade cooperativa com alguma restrição nadocumentação fiscal e trabalhista, será concedido o mesmo prazo para
regularização.
9.16. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o Pregoeiro suspenderá a
sessão, informando no "chat" a nova data e horáriopara a continuidadeda mesma.
9.17. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar quaisquer dos
documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Edital.
9.18. Nos itens não exclusivos a microempresas e empresas de pequeno porte, em havendo inabilitação, haverá
novaverificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nosartigos 44 e 45 da LC n® 123, de
2006,seguindo-se a disciplina antesestabelecida paraaceitação da propostasubsequente.
9.19. Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante será declarado
vencedor.

10. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA
10.1. A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo de 2 (duas) horas, a
contar da solicitação do Pregoeiro no sistema eletrônico e deverá:

10.1.1. ser redigidaem língua portuguesa, datilografadaou digitada,em uma via, sem emendas, rasuras,
entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as demais rubricadas pelo licitante ou seu
representante legal.
10.1.2. conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor, para fins de
pagamento.

10.2. Em caso de impossibilidade de atendimento ao prazo, o licitante deverá solicitar, dentro do prazo
estipulado, via chat ou e-mail, prorrogação do mesmo.
10.3. A fim de aplicar o princípio da isonomia entre as licitantes, após transcorrido o prazo sem o envio da
proposta pelo vencedor, não serão considerados, parafins deanálise, sobqualquer alegação, o envio daProposta dePreço
forado prazo,sendorealizado, pelo Pregoeiro, o registro da nãoaceitação da proposta.
10.4. Aproposta final deverá serdocumentada nos autos eserá levada em consideração nodecorrer daexecução
do contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada, se for o caso.

10.4.1. Todasas especificações doobjetocontidas na proposta, tais comomarca, modelo, tipo,fabricante
e procedência, vinculam a Contratada.

10.5. Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, com duas casas decimais, com o valor
unitário emalgarismos e o valor global cmalgarismos e porextenso (art. 5® da Lein® 8.666/93).

10.5.1. Ocorrendodivergênciaentre os preços unitários e o preço global, prevalecerão os primeiros;no
casode divergência entreos valores numéricos e os valores expressos por extenso, prevalecerão estesúltimos.

10.6. A ofertadeverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto desteEdital, semconteralternativas
depreço oudequalquer outra condição que induza ojulgamento a mais de um resultado, sob pena dedesclassificação.
10.7. A proposta deverá obedecer aostermos deste Edital e seus Anexos, nãosendo considerada aquela quenão
correspondaàs especificações ali contidas ou que estabeleçavinculo à proposta de outro licitante.

pesFem«Ac«
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10.8. As propostas que contenham a descrição do objeto, o valor e os documentos complementares estarão
disponíveisna Internet, após a homologação.
10.9. A apresentação da proposta implicará na plena aceitação das condições estabelecidas neste edital e seus
anexos.

11. DOS RECURSOS

1l.I. Declarado o vencedor e decorrida a fase deregularização fiscal e trabalhista dalicitante qualificada como
microempresa ou empresa de pequeno porte, se for ocaso, será concedido oprazo de 01 (uma) hora útil, para que qualquer
licitante manifeste a intenção de recorrer, de forma motivada, isto é, indicando contra qual(is) decisão(ões) pretende
recorrere por quais motivos,em campo própriodo sistema.
11.2. Havendo quem semanifeste, caberá aoPregoeiro verificar a tempestividade eaexistência demotivação da
intençãode recorrer, para decidirse admite ou não o recurso, fúndamentadamente.

11.2.1. Nesse momento oPregoeiro não adentrará no mérito recursal, mas apenas verificará ascondições
de admissibilidade do recurso.
11.2.2. A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de recorrer importará a
decadência desse direito.

11.2.3. Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir deentão, o prazo de três dias úteis para
apresentar as razões, pelo sistema eletrônico, ficando os demais licitantes, desde logo, intimados para,
querendo, apresentarem contrarrazões também pelo sistema eletrônico, em outros três dias úteis, que começarão
a contar do término doprazo dorecorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis
à defesa de seus interesses.

11.3. O acolhimento dorecurso invalida tãosomente osatos insuscetíveis de aproveitamento.
11.4. Os autos do processo permanecerão com vistafranqueada aos interessados, no endereço constante neste
Edital.

12. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA
12.1. A sessão pública poderá ser reaberta:

12.1.1. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à realização da
sessão pública precedente ou emquesejaanulada a própria sessão pública, situação emqueserão repetidos os
atos anuladose os que dele dependam.
12.1.2. Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante declarado
vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente ounão comprovar a regularização fiscal
e trabalhista, nos termos doart. 43, §1® daLC n® 123/2006. Nessas hipóteses, serão adotados osprocedimentos
imediatamente posterioresao encerramento da etapa de lances.

12.2. Todos os licitantes remanescentes deverão serconvocados paraacompanhar a sessão reaberta.
12.2.1. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico ("chat"), e-mail, de acordo com a fase do
procedimento licitatório.
12.2.2. A convocação feita por e-mail dar-se-á de acordo com os dados contidos no sistema, sendo
responsabilidade do licitante manter seus dados cadastrais atualizados.

13. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO
13.1. Oobjeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato do Pregoeiro, caso não haja
interposição de recurso, oupelaautoridade competente, após a regular decisão dos recursos apresentados.
13.2. Após afase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, aautoridade competente homologará o
procedimento licitatório.

14. DAGARANTIA DE EXECUÇÃO
14.1. Não haverá exigência degarantia de execução paraa presente contratação.

15. DA GARANTIA CONTRATUAL DOS BENS
15.1. A garantiados bensé a especificada no Termode Referência, nasobrigações da contratada.

16. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
16.1. Homologado o resultado da licitação, terá o adjudicatário o prazo de05 (cinco) dias, contados a partir da
data desuaconvocação, para assinar a Ata de Registro de Preços, cujo prazo de validade encontra-se nela fixado, sob
penade decairdo direito à contratação, sem prejuízo dassançõesprevistas nesteEdital.
16.2. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade paraa assinatura da Atade
Registro dePreços, a Administração poderá encaminhá-la para assinatura, mediante correspondência postal com aviso
de recebimento (AR) oumeio eletrônico, paraquesejaassinada e devolvida no prazo de02(dois) dias, a contar dadata
de seu recebimento.

16.3. O prazo estabelecido no subitem anterior para assinatura da Ata de Registro de Preços poderá ser
prorrogado umaúnicavez,por igualperíodo, quando solicitado pelo(s) licitante(s) vencedor(s), durante o seu transcurso,
e desde que devidamente aceito.
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16.4. Serão formalizadas tantas Atas de Registro de Preços quanto necessárias para o registro de todos os itens
constantes no Termo de Referência, com a indicação do licitante vencedor, a descrição do(s) item(ns), as respectivas
quantidades, preços registradose demais condições.

16.4.1. Será incluído naata, sob a forma deanexo, o registro dos licitantes que aceitarem colar os bens
ouserviços com preços iguais aos do licitante vencedor naseqüência daclassificação docertame, excluído o
percentual referente à margem depreferência, quando o objeto não atender aos requisitos previstos no art. 3°
da Lei n® 8.666, de 1993;

17. DO TERMO DE CONTRATO OU INSTRUMENTO EQUIVALENTE
17.1. Após a homologação da licitação, em sendo realizada a contratação, seráfirmado Termo de Contrato ou
emitido instrumento equivalente.
17.2. O adjudicatário terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir dadata de sua convocação, para
assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivalente, conforme o caso (Nota de Empenho/Carta
Contrato/Autorização), sob pena dedecair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital.

17.2.1. Alternativamente à convocação para comparecer perante oórgão ouentidade para aassinatura do
Termo deContrato ouaceite doinstrumento equivalente, aAdministração poderá encaminhá-lo para assinatura
ou aceite da Adjudicatária, mediante correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou meio
eletrônico, paraquesejaassinado ou aceitono prazode 02 (dois)dias,a contarda datade seu recebimento.
17.2.2. O prazo previsto no subitem anterior poderá serprorrogado, por igual período, por solicitação
justificadado adjudicatário e aceitapelaAdministração.

17.3. O Aceite daNota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida à empresa adjudicada, implica no
reconhecimento de que;

17.3.1. referida Notaestásubstituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali estabelecida as
disposições da Lei n® 8.666, de 1993;
17.3.2. a contratada se vinculaà sua propostae às previsões contidas no editale seusanexos;
17.3.3. a contratada reconhece queas hipóteses de rescisão são aquelas previstas nosartigos 77 e 78da
Lei n® 8.666/93 e reconhece os direitos da Administração previstos nosartigos 79 e 80 da mesma Lei.

17.4. Oprazo devigência dacontratação será até 31 dedezembro do exercício financeiro cm que for formalizado
o contrato, prorrogável conforme previsão no instrumento contratual ou no termo de referência.
17.5. Na assinatura do contrato ou da atade registro de preços, será exigida a comprovação das condições de
habilitação consignadas no edital, que deverão ser mantidas pelo licitante durante a vigência do contrato ou da atade
registro de preços.
17.6. Nahipótese deo vencedor da licitação não comprovar as condições de habilitação consignadas no edital
ouse recusar a assinar o contrato oua ataderegistro depreços, a Administração, sem prejuízo daaplicação dassanções
das demais cominações legais cabíveis a esse licitante, poderá convocar outro licitante, respeitada a ordem de
classificação, para, após a comprovação dos requisitos para habilitação, analisada a proposta e eventuais documentos
complementares e, feita a negociação, assinar o contrato oua ataderegistro depreços.

18. DO REAJUSTAMENTO EM SENTIDO GERAL

18.1. As regras acerca do rcajustamento em sentido geral do valor contratual são as estabelecidas no Termo de
Referência, anexo a este Edital.

19. DORECEBIMENTO DOOBJETOE DAFISCALIZAÇÃO
19.1. Oscritérios derecebimento e aceitação doobjeto edefiscalização estão previstos noTermo deReferência.

20. DASOBRIGAÇÕESDACONTRATANTEE DA CONTRATADA
20.1. As obrigações da Contratante e da Contratada são as estabelecidas no Termo de Referência.

21. DO PAGAMENTO

21.1. As regras acerca do pagamento são as estabelecidasno Termo de Referência, anexo a este Edital.
22. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS.

22.1. Comete infração administrativa nos termos daLei n® 10.520, de2002, a Contratada que:
22.1.1. nãoassinar o termo de contrato ou aceitar/retirar o instrumento equivalente, quando convocado
dentro do prazo de validadeda proposta;
22.1.2. não assinara ata de registro de preços, quando cabível;
22.1.3. inexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em decorrência da
contratação;

22.1.4. apresentar documentação falsa;
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22.1.5. deixardc entregar os documentos exigidos no certame;
22.1.6. ensejar o retardamento da execuçãodo objeto;
22.1.7. não mantiver a proposta;
22.1.8. cometer fraude fiscal;

22.1.9. comportar-se de modo inidôneo;
22.1.10. falhar ou fraudar na execuçãodo contrato.

22.2. O licitanté/adjudicatário que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores ficará
sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:

22.2.1. advertência, por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem prejuízos significativos
para a Contratante;

22.2.2. multa de 0,1% (um décimo porcento) até 0,2% (dois décimos porcento) pordia sobre o valor
adjudicado em caso de atraso naexecução doobjeto, limitada a incidência a 15 (quinze) dias. Após o décimo
quinto diae a critério da Administração, no caso deexecução com atraso, poderá ocorrer a nâo-aceitação do
objeto, deforma aconfigurar, nessa hipótese, inexecução total daobrigação assumida, sem prejuízo darescisão
unilateral da avença;
22.2.3. multa de0,1% (um décimo porcento) até 10% (dez porcento) sobre o valor adjudicado, em caso
deatraso naexecução do objeto, por período superior ao previsto nosubitem aeima, oudeinexecução parcial
da obrigação assumida;
22.2.4. multa de 0,1% (um décimo porcento) até 15% (quinze porcento) sobre o valor adjudicado, em
caso de inexecução total da obrigação assumida;
22.2.5. suspensão de licitare impedimento de contratar como órgão, entidade ouunidade administrativa
pelaqual a Administração Pública operae atuaconcretamente, peloprazode até doisanos;
22.2.6. impedimento de licitar e contratar com a União, Estados, Distrito Federal ou Municípios, com
descredenciamento no Sicaf, ou nos sistemas de cadastramento de fornecedores, pelo prazo de até5 (cinco)
anos, semprejuízo dasmultas previstas emedital e no contrato e dasdemais eominações legais;

22.2.6.1. A Sanção de impedimento de licitar e contratar prevista neste subitem também é
aplicável em quaisquer das hipóteses previstas como infração administrativa no subitem 22.1 deste
item.

22.2.7. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto
perdurarem os motivos determinantes dapunição ouaté que seja promovida a reabilitação perante a própria
autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a Contratada ressarcir a Contratante pelos
prejuízos causados.

22.3. Assanções previstas nos subitens 22.2.1,22.2.5,22.2.6 e 22.2.7 poderão seraplicadas à CONTRATADA
juntamente comas de multa, descontando-a dos pagamentos a serem efetuados.
22.4. As sanções do item acima também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva, em pregão para
registro de preços, que, convocados, nãohonrarem o compromisso assumido injustificadamente.
22.5. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, adeclaração falsa quanto àscondições departicipação,
quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os licitantes, em qualquer momento da licitação, mesmo
após o encerramento da fase de lances.

22.6. Também ficam sujeitas às penalidades do art 87, III e IV da Lei n" 8.666, de 1993, as empresas ou
profissionais que:

22.6.1. tenham sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal no
recolhimento de quaisquer tributos;
22.6.2. tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar osobjetivos da licitação;
22.6.3. demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos
ilícitos praticados.

22.7. Aaplicação dequalquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que assegurará
o contraditório e a ampla defesa à Contratada, observando-se o procedimento previsto na Lei n" 8.666, de 1993, e
subsidiariamente a Lei Federal n*" 9.784, de 1999.
22.8. Asmultas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão deduzidos dos valores a serem pagos, ou
recolhidos emfavor doMunicípio, oudeduzidos dagarantia, ouainda, quando foro caso, serão inscritos naDívida Ativa
do Mimicípio e cobrados judicialmente.
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22.9. Caso a Contratante determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 05 (cinco) dias, a contar
dadata do recebimento dacomunicação enviada pela autoridade competente.
22.10. Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela conduta do licitante, a
União ou Entidade poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, conforme artigo 419 do Código Civil.
22.11. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do
infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o princípio da
proporcionalidade.
22.12. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, houver indícios de prática de infração administrativa
tipificada pela Lei n° 12.846, de 1° de agosto de 2013, como ato lesivo à administração pública nacional ou estrangeira,
cópias do processo administrativo necessárias à apuração da responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à
autoridade competente, com despacho fundamentado, para ciência edecisão sobre aeventual instauração de investigação
preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização • PAR.
22.13. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como ato lesivo à
Administração Pública nacional ouestrangeira nos termos daLei n® 12.846, de T deagosto de2013, seguirão seu rito
normal na unidade administrativa

22.14. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos administrativos específicos
paraapuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração Pública Municipal resultantes deato lesivo cometido
porpessoajurídica comou sema participação de agentepúblico.
22.15. As penalidades serãoobrigatoriamente registradas no SICAF.

23. DA FORMAÇÃO DOCADASTRO DE RESERVA
23.1. Após o encerramento daetapa competitiva os licitantcs poderão reduzir seus preços aovalor daproposta
do licitante mais bem classificado.

23.2. Aapresentação denovas propostas naforma deste item não prejudicará o resultado do certame em relação
ao licitante melhor classificado.

23.3. Havendo um ou mais licitantes que aceitem cotar suas propostas em valor igual aodo licitante vencedor,
estes serão classificados segundo a ordem daúltima proposta individual apresentada durante a fase competitiva.
23.4. Esta ordem declassificação dos licitantes registrados deverá serrespeitada nas contratações e somente será
utilizada acaso omelhor colocado no certame não assine a ata outenha seu registro eancelado nas hipóteses previstas nos
artigos 20 e 21 do Decreto n® 005/2021.

24. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO
24.1. Até 03 (três) dias úteis antes dadata designada para a abertura dasessão pública, qualquer pessoa poderá
impugnar este Edital.
24.2. Caberá aoPregoeiro, auxiliado pelos responsáveis pelaelaboração deste Edital e seus anexos, decidir sobre
a impugnação no prazo de até dois dias úteis contados da data de recebimento da impugnação, e poderá requisitar
subsídios formais aos responsáveis pela elaboração do edital e dos anexos.
24.3. Acolhida a impugnação, serádefinida e publicada nova dataparaa realização do certame.
24.4. Os pedidos deesclarecimento referentes a este processo licitatório deverão ser enviados aoPregoeiro, até
03 (três)diasúteisanteriores à datadesignada paraabertura da sessão pública.
24.5. O pregoeiro responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de dois dias úteis, contado da data de
recebimento dopedido, e poderá requisitar subsídios formais aosresponsáveis pela elaboração doedital e dos anexos.
24.6. Aimpugnação ao Edital ouopedido deesclarecimento deverão serdirigidos ao Pregoeiro e encaminhados
pelo sistema eletrônico, em dias úteis, das08h às 12h, protocoladas nasede da Prefeitura Municipal de Vila Nova dos
Martírios - MA ouencaminhadas através dee-mail noendereço eletrônico: cpl.vnm.2021@gmail.com.
24.7. As impugnações e pedidos de esclarecimentos nãosuspendem osprazos previstos no certame.

24.7.1. Aconcessão deefeito suspensivo à impugnação émedida excepcional edeverá sermotivada pelo
pregoeiro, nos autos do processo de licitação.

24.8. As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e vincularão osparticipantes e
a administração.
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25, DASDISPOSIÇÕESGERAIS
25.1. Fica assegurado à Prefeitura Municipal de Vila Nova dos Martírios - MA o direito de, no interesse da
Administração, sem que caiba aos licitantes qualquer tipo de reclamação ou indenização, adiar a data de abertura das
propostas da presente licitação, dando conhecimento aos interessados através e-mail ou outro meio adequado, com
antecedência mínima de 02 (dois) dias da data inicialmente marcada, como também ode alterar ascondições deste Edital,
asespecificações equalquer documento pertinente a esta licitação, ou ainda revogar oprocesso licitatório por razões de
interesse público decorrente de fato superveniente devidamente comprovado, pertinente e suficiente para justificar tal
conduta, devendo anulá-lo por ilegalidade, de ofício ou por provocação de terceiros, mediante parecer escrito e
devidamentefundamentado, a qualquer tempo.
25.2. A participação nesta licitação implica na aceitação plena e irrevogável das respectivas exigências e
condições.

25.3. Da sessão públicado Pregãodivulgar-se-áAta no sistemaeletrônico.
25.4. Não havendo expediente ouocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame na
data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário
anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário, pelo Pregoeiro.
25.5. Todas asreferências detempo noEdital, noaviso e durante a sessão pública observarão ohorário deBrasília
-DF.

25.6. No julgamento das propostas e dahabilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros oufalhas que não alterem a
substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e
acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia parafins de habilitação e classificação.
25.7. A homologação doresultado desta licitação não implicará direito à contratação.
25.8. As normas disciplinadoras dalicitação serão sempre interpretadas em favor daampliação dadisputa entre
os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a
segurança da contratação.
25.9. Os licitantes assumem todos oscustos de preparação e apresentação de suas propostas e a Administração
não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente dacondução ou do resultado do processo
licitatório.

25.10. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seusAnexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-
á o do vencimento. Só se iniciam e vencem osprazos em dias deexpediente naPrefeitura Municipal deVila Nova dos
Martírios - MA

25.11. Odesatendimento de exigências formais não essenciais não importará oafastamento do licitante, desde que
seja possível o aproveitamento doato, observados osprincípios da isonomia e dointeresse público.
25.12. Em caso dedivergência entre disposições deste Edital e deseus anexos oudemais peças que compõem o
processo, prevalecerá as deste Edital.
25.13. O Pregoeiro ou a autoridade superior, em qualquer fase da licitação, poderá promover diligências
objetivando esclarecer ou complementar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de documento ou
informação que deveria constarno ato da sessãopública.
25.14. Os documentos necessários à participação napresente licitação, compreendendo osdocumentos referentes
à proposta de preço e à habilitação e seus Anexos, deverão serapresentados no idioma oficial doBrasil.
25.15. Quaisquer documentos necessários à participação no presente certame licitatório apresentados em língua
estrangeira deverão serautenticados pelos respectivos consulados etraduzidos para oidioma oficial do Brasil por tradutor
juramentado.
25.16. Não serão aceitos documentos cujas datas estejam rasuradas.
25.17. Serãoaceitas somentecópias legíveis.
25.18. OPregoeiro reserva-se aodireito desolicitar o original dequalquer documento, sempre que tiver dúvida e
julgar necessário.

25.19. Não serão considerados motivos para desclassificação simples omissões ouerros formais daproposta ou
da documentação, desde que sejam irrelevantes e não prejudiquem o processamento da licitação e o entendimento da
proposta, e que não firam os direitos dos demais licitantes.

25.20. As decisões do Pregoeiro, bem como os demais atos de interesse dos licitantes, serão comunicados
diretamente aos licitantes, preferencialmente via'e-mail'. Caso não possam serfeitas diretamente aos seus representantes,
serão publicadas no Diário Oficialdo Município de Vila Nova dos Martírios- MA
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25.21. Na hipótese de o processo iicitatório vir a ser Interrompido, o prazo de validade das propostas fica
automaticamente prorrogado por igualnúmero de diasem queo feito estiversuspenso.
25.22. CASO AETAPA DE LANCES ULTRAPASSE OHORÁRIO DEEXPEDIENTE, O PREGÃO PODERÁ
SERSUSPENSO E RETORNARÁ NO HORÁRIO INFORMADO PELOPREGOEIRO VIACHAT.
25.23. O Edital está disponibilizado, na íntegra, no endereço eletrônico Edital completo está disponível para
consulta e retirada nos endereços eletrônicos: www.llcltanetcom.br e

https://vllanovadosmartlrios.ma.gov.br/publicacoes.php, e também poderão ser lidos e/ou obtidos mediante
solicitação ao Pregoeiro e o pagamento no valor de R$ 20,00 (vinte reais), no endereço Avenida Rio Branco - s/n -
Centro, nos diasúteis, nohorário das08h às 12h, mesmo endereço e período noqual osautos doprocesso administrativo
permanecerão com vista franqueada aos interessados.

25.24. Integrameste Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintesanexos:

25.24.1. ANEXO I - Termo de Referência

25.24.2. ANEXO II - Modelo de Proposta de Preços
25.24.3. ANEXO III - Minuta de Ata de Registro de Preços
25.24.4. ANEXO IV - Minuta de Termo de Contrato

OKtiAaie

Vila Nova dos Martírios - MA, 11 de maio de 2021.

MAIÍCeLo CLÁUDIO GOMES
PREGOEIRO

Portaria 035/2021
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PREGÃO ELETRÔNICO N" 006/2021

ANEXO I

TERMO DE REFERÊNCU

I. DO OBJETO

1.l .Registrode Preçopara eventualcontrataçãode empresapara prestação de serviçosde confecçãode prótesesdentárias
para a população carente, conforme disposto na Portaria Consolidada n® 6, de 28 de setembro de 2017, Seção V - Do
financiamento dos laboratóriosregionaisde prótese dentária - LRPD,conformedisposto na PORTARIAN° 668, DE 1®
DE ABRIL DE 2020 Credencia municípios a receberem incentivo referente à Laboratório Regional de Prótese Dentária
(LRPD) do Ministério da Saúde.

Item Descrição dos Serviço Unidade Quantidade
Valor Estimado em RS

Unitário Total

01

Prótese Parcial Mandibular Removivcl - Prótese Parcial Mandibular

Removível Odontológica intra-oral em fio ortodôntico, dento-muco-
suportada ou dcntossuportada indicada para reabilitar pacientes
parcialmente desdentados na mandfbula, confeccionada com estrutura
metálica do referido metal, com dente artificial de resina acrílica unido
a base confeccionada em resina acrílica termopolimerizável e à
estrutura metálica. Este produto é obtido a partir de modelos de gcsso
tipo IV que reproduzem as arcadas c os rebordos residuais dos
pacientes. Código SUS 07.01.07.009-9, conforme disposto na Portaria
n" 1.825/2012.

Unidade 140 338,33 47.366.20

02

Prótese Parcial Maxilar Removível - Prótese Parcial Maxilar

Removível Odontológica intra-oral em fio ortodôntico. dento-muco-
suportada ou dentossuportada indicada para reabilitar pacientes
parcialmente desdentados na maxila, confeccionada com estmtura
metálica do referido metal, com dente artificial de resina acrílica unido
a bases confeccionada em resina acrílica termopolimerizável e à
estrutura metálica. Este produto é obtido a partir de modelos de gesso
tipo IV que reproduzem as arcadas e os rebordos residuais dos
pacientes.CódigoSUS 07.01.07.010-2, conformedispostona Portaria
n® 1.825/2012.

Unidade 140 338,33 47.366,20

03

Prótese Total Mandibular - Prótese Total Removível Odontológica
muco-suportada, indicada para reabilitar pacientes totalmente
desdentados na mandíbula. Prótese Odontológica que deverá ser
confeccionada com dente artificial de resina acrílica, unido a base
individualizada confeccionadasem resinaacrílicatermopolimerizável,
obtidas a partirde modelosde gesso tipo IV que reproduzos rebordos
residuais dos pacientes. Código SUS 07.01.07.012-9, conforme
disposto na Portaria n° 1.825/2012.

Unidade 140 33833 47.366,20

04

Prótese Total Mwilar-Prótese Total Removível Odontológica muco-
suportada, indicada para reabilitar pacientes totalmente desdentados na
maxila. Prótese Odontológica que deverá ser confeccionada com dente
artificial de resina acrílica, unidos a base individualizada
confeccionada em resina acrílica termopolimerizável, obtidas a partir
de modelos de gesso tipo IV que reproduz os rebordos residuais dos
pacientes. Código SUS 07.01.07.013-7, conforme disposto na Portaria
n® 1.825/2012.

Unidade 140 33833 47.366,20

189.464.80

1.2.As próteses dentárias totais e parciais removíveis detalhadas no quadro acima são estimadas e deverão ser
confeccionadas caracterizadas com cor da gengiva, seguindo escala padrão, levando em conta a tonalidade da pele
do paciente. Os dentes deverão seguir a padronização de cor, tamanho e qualidade necessários a uma boa estética
individualizadanão sofrendo alteração de coloração e forma frente a variações térmicas e ou pela função mastigatória.

1.3.A confecção das próteses removíveis, total e parcial, deverão observar as seguintes especificações:

1.3.1. Moldagem Dento-Gengival

1.3.2. Base de prova confeccionada em resina acrílica e plano de cera com cera fundida para registro de oclusão
e dimensão vertical.
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1.3.3. Montagem na placa de prova dos dentes de estoque (adquiridos pelo laboratório) apropriados para cada
caso em particular.

1.3.4. Objetivando a durabilidade, os dentes das próteses deverão ter tripla prensagem.

1.3.5. Gengiva normal e/ou caracterizada de acordo com a solicitação do cirurgião dentista.

1.3.6. Palato rosa ou incolor de acordo com a solicitação do cirurgião dentista integrante da Equipe de Saúde
Bucal do Município.

1.3.7. A confecção da estrutura metálica das próteses parciais removíveis deve ser feita com liga virgem de
Cobalto-Cromo, de acordo com o desenho solicitado pelo cirurgião.

1.4.0 prazo de vigência da contratação é até dia 31 de dezembro do ano de assinatura do contrato, conforme art. 57 da
Lei n® 8.666/93.

2. JUSTIFICATIVA E OBJETIVODACONTRATAÇÃO

2.1. Considerando que o Município de Vila Nova dos Martírios (MA), foi contemplado com o recurso, objeto de
transferência fundo a fundo, recurso federal para o custeio das despesas com confecção de prótese dentária para a
população carente, na PORTARIA N" 668, DE T DE ABRIL DE 2020 Ministério da Saúde.

2.2. Considerando que o Município não disponibiliza de estrutura e recursos e mão de obra técnica para a confecção de
prótese, justiílca-se a abertura de processo lícitatório objetivando a seleção de proposta mais vantajosa para a contratação
de pessoajurídica com habilidade no seguimento de Laboratório Regional de Prótese Dentária (LRPD), para a confecção
de próteses dentárias, para a população carente, conforme detalhado neste termo de referência.

2.3.A Prefeitura Municipal de Vila Nova dos Martírios (MA), através da Secretaria Municipal de Saúde, na busca de
ofertar o serviço de prótese dentária à população carente e usuária do SUS, visando o acesso às ações de reabilitação em
saúde bucal apresenta nesta Termo de Referência informações pertinentes à participação na licitação e obrigações
contratuais e que tem objetivo principal a reposição de dentes perdidos, com a reabilitação oral integrando a estética,
fonética e oclusão através da confecção de próteses removíveis, a depender da necessidade individual de cada paciente
avaliada pelos profissionais de odontologia da rede de serviços de saúde do município.

3. CLASSIFICAÇÃO DOS BENS COMUNS

3.1.Os produtos objeto deste Termo de Referência enquadram-se na classificação de benS comuns, nos termos do
parágrafo único do artigo T da Lei n° 10.520 de 2002 e do Decreto Municipal n° 005/2021, sendo, portanto, cabível a
licitação na modalidade Pregão, tipo MENOR PREÇO POR ITEM, mediante o Sistema de Registro de Preços, nos termos
do artigo 3® do Decreto Municipal n® 004/2021.

4. ENTREGA DOS SERVIÇOS

4.1.Todas as próteses deverão ser entregues acondicionadas em embalagens apropriadas, devidamente identificadas, sem
violação, deterioração ou quaisquer outros fatores que possam comprometer a qualidade das mesmas, respeitando
rigorosamente as normas técnicas e de bíossegurança.

4.2.Mesmo que comprovada a ocorrência de situação prevista na línea "d" do inciso II do art. 65 da Lei Federal n°
8.666/93, a Administração, se julgar conveniente, poderá optar por cancelar o contrato e iniciar outro processo Lícitatório.

4.3.Se a licitante vencedora não cumprir os prazos do edital e seu termo de referência ou recusar-se a retirar o contrato
oua Nota deEmpenho, sem justificativa formalmente aceita pela autoridade competente doÓrgão, decairá dodireito de
fornecer os objetos adjudicados, sujeitando-se as penalidades previstas neste edital.

5. OBRIGAÇÕESDACONTRATANTE

5.1. São obrigações da Contratante:

5.1.1. Proporcionar à Contratada as condições necessárias ao pleno cumprimento das obrigações
decorrentes do Termo Contratual, consoante estabelece a Lei n® 8.666/93 e suas alterações posteriores;

5.1.2. Efetuar o pagamento da Contratada nas condições pactuadas, após apresentação da Nota Fiscal,
com o aceite do servidor responsável pelo recebimento, dos produtos e/ou serviços adquiridos;

5.1.3. Rejeitar, no todo ou em parte, os produtos e/ou serviços entregues fora das especificações do
Termo de Referencia e do Edital; ,

5.1.4. Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela Contratada;
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5.1.5. Disponibilizar oscirurgiões dentistas das unidades deSaúde domunicípio que realizarão asetapas
deseleção dos pacientes que serão atendidos pelo serviço depróteses dentárias e que poderão auxiliar a equipe
da contratada durante a etapa clínica;

5.1.6. O município, através da Secretaria Municipal de Saúde, constituirá a Coordenação de Saúde
Bucal como fiscal de execução dos serviços, aqual poderá aqualquer tempo, rejeitar quaisquer serviços, caso
seja constado declínio naqualidade, e solicitar que osserviços sejam refeitos com a entrega daprótese no prazo
máximo de 30 (trinta) dias contados da data da notificação;

5.1.7. A fiscalização, pautando pela defesado interesse público, poderásolicitarda futura contratada
que apresente resultado de ensaio em laboratório de qualquer material que se apresenteduvidoso, bem como
poderá ser exigido um certificado de origem e qualidade, estando todas as despesas por conta da futura
Contratada.

5.1.8. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada,
inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios
redibitórios, ou emprego de material inadequado oudequalidade inferior, e, naocorrência desta, não implica
em corresponsabílidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 70 da
Lei n° 8.666, de 1993.

5.1.9. Ofiscal docontraio anotará emregistro próprio todas asocorrências relacionadas com a execução
do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários eventualmente envolvidos,
tleterminando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados e encaminhando os
apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis.

5.1.10. Receber os serviços adjudicados nos termos, prazos, quantidade, qualidade e condições
estabelecidas no Termo de Referência e no Edital.

5.1.11. Comunicar a Contratada, através do servidor designado, qualquer discrepância que ocorra no
fornecimento dos produtos e/ou prestação dos serviços em relação ao designado pelo Edital do Pregão
Eletrônico para prestação de serviços.

5.1.12. O Contratante tem o poder de suspender o fornecimento dos produtos e/ou a execução dos
serviços caso constate irregularidade no cumprimento deste Contrato

5.2.A Administração não responderá porquaisquer compromissos assumidos pela Contratada com terceiros, ainda que
vinculadosà execuçãodo presenteTermo de Contrato,bemcomo por qualquerdano causado a terceirosem decorrência
de ato da Contratada, de seus empregados, prepostosou subordinados.

6. OBRIGAÇÕESDA CONTRATADA

6.1. A Contratada deverádar garantia de qualidade dos produtos e serviços adquiridos, comprometendo-se a substituí-
loscaso nãoatendam o padrão de qualidade exigido, imputando-lhe os ônus decorrentes da cobertura dosprejuízos pela
entrega dos mesmos em desconformidade com o especificado neste Termo de Referência e no Edital.

6.2. Confeccionare entregaras próteses de acordo com as normas instituídaspelo Ministérioda Saúde, em observância
às especificações detalhadas neste termo de referência, e de acordo com os ditames da Lei Federal n® 8.666/93, sendo
queeventuais serviços queestiverem em desacordo com o exigido, a futura contratada seobriga a refazer osserviços por
suaconta e risco, onde todo o material empregado inclusive de moldagem daprótese, seráobjeto de custeio porparte da
contratada,isentandoo Municípiode qualquerdespesaadicional.

6.3.Responsabilizar-se pelaqualidade daspróteses, emcaso dea mesma apresentar defeitos e/ou desgastes precoce, no
prazo inferior a 180 (cento e oitenta) dias, contados da data da sua entrega, devendo a mesma reparar a prótese ou
substituí-la no prazode até 30 (trinta) dias contados da datada notificação feitapelaCoordenação de SaúdeBucal.

6.4. Custear todas asdespesas com transporte dos modelos para a confecção das próteses, bem como custear asdespesas
com a sua entrega, isentando o Município de qualquer despesa adicional.

6.5.Comunicar aoMunicípio deVilaNova dosMartírios (MA), noprazo máximo de05(cinco) dias úteis queantecedem
o prazode vencimento da entrega,os motivosque impossibilite o seu cumprimento.

6.6. Garantir o cumprimento das metas dc qualidadegerais e específicas, desde a admissão do usuário até o término do
período de vigênciada garantia das próteses fornecidas, garantia está de, no mínimo, 180(cento e oitenta)dias contados
da data da sua entrega.

6.7. Comunicar à Secretaria Municipal de Saúdetoda e qualquer alteração de dados cadastrais, para atualização, bem
comoproceder a(s) alteraçao(Ões) cadastral(is) no Cadastro Nacional de Estabelecimentos de Saúde (SCNES), nos casos
em que for necessário.
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6.8. Realizar o lançamento da produção no sistema de faturamento deprótese fornecido pela Secretaria Municipal de
Saúde (BPA Magnético).

6.9.Responsabllizar-se pelos pagamentos de salários, encargos sociais, previdenciários, securitários, taxas, impostos e
quaisquer outros queincidam ouvenham a incidir sobre seupessoal necessário naexecução dosserviços.

6.10. Responsabilizar-se por todos e quaisquerdanos e/ou prejuízos a que vier causar ao Contratante, aos usuários e a
terceirosa eles vinculados, tendocomo agenteo prestador,na pessoa de prepostosou estranhos.

6.11. Apresentar, sempre que solicitado pela Secretaria Municipal de Saúde, comprovação de cumprimento das
obrigações tributárias e sociaislegalmente exigidas.

6.12. Reparar, corrigir, remover, reconstituir ou substituir, no todo ou em parte, quaisquer próteses odontológicas, se
nelas ocorrerem defeitos ou incorreções resultantes dos serviços ou dos materiais empregados, dentro do período de
garantia, sem ônus adicional para o Contratante, conformeprazos definidos.

6.13. Executar os serviços solicitados rigorosamente dentro de suas respectivas normas técnicas e de biossegurança,
constituindo nomínimo umprofissional com CBO 3224-10 o qual seráo seuresponsável técnico.

6.14. Assegurar quehajaestoque suficiente de materiais paraconfecção daspróteses odontológicas, conforme proposta
de produção, não podendo a futura contratada alegar indisponibilidade dosmesmos, sobpenade lheserem aplicadas as
sanções previstas.

6.15. Permitir o acesso de qualquer servidor público designado pelaSecretaria Municipal de Saúde parasupervisionar
e/ou acompanhar a execução dos serviços.

6.16. Respeitar a decisão do responsável técnico (cirurgião-dentista) do município, quando essesolicitar correções de
defeitosou substituiçãode peças em qualqueretapa do processo.

6.17. Cumprir as normas reguladoras de financiamento dos LRPD, bem como normas de controle instituídas pela
Secretaria Municipal deSaúde, quanto ao fluxo de atendimento, prazos de entrega e de garantia e outros procedimentos
necessários para o atendimento aos usuários do SUS.

6.18. Entregar, Junto com a nota fiscal/fatura dos serviços prestados durante o mês, cópia do atestado emitido pelo
Coordenadorde SaúdeBucal de que recebeua(s) peça(s)dentro dos padrões contratados.

6.19. A futura contratada será a única responsável pela confecção laboratorial de todas as etapas das próteses totais e
parciais removíveis e próteses fixas, incluindo moldeira individual, base de prova com plano de cera, em próteses
removíveis e procedimentos pós ajuste clínico como acabamento e polimento em próteses removíveis.

6.20. Durante todo o processo de trabalho, a contratada deverá disponibilizar equipe de profissionais devidamente
registradosjunto ao ConselhoRegional de Odontologiapara realizar os trabalhos relativosà etapa clínica e laboratorial
das próteses dentárias, devidamente inscritos no CBO.

6.21. Após a homologação da licitação, assinaro contrato, relativo ao objeto adjudicado, conforme prazodeterminado
no Termo de referência/Edital.

6.22.Responsabilizar-se pelosvícios e danos decorrentes do produto e/ouserviço prestado, de acordo com os artigos 12,
13, 18e 26, do Códigode Defesa do Consumidor(Lei n® 8.078 de 1990).

6.23.Não transferira terceiros,porqualquerforma,nemmesmoparcialmente, as obrigaçõesassumidas, nemsubcontratar
qualquer das prestações a que está obrigada.

6.24. Cumprir fielmenteo contratoem relação a prazos, quantidades e qualidadedos produtos.

6.25. Manter, durante o prazo do fornecimento dos produtos e/ou execução dos serviços, as exigências de habilitação e
qualificação exigidas na licitação.

7. DASUBCONTRATAÇÂO

7.1 Não será admitida a subcontratação do objeto licitatório.

8. DAALTERAÇÃOsubjetiva

8.1.E admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratadacom/emoutra pessoajurídica, desde que sejam observados
pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos na licitação original; sejam mantidas as demais
cláusulas e condições do contrato; não haja prejuízo à execução do objeto pactuado e haja a anuência expressa da
Administração à continuidade do contrato.

wmmuitfcDC

Avenida Rio Branco - s/n - Centro

CEP: 65.924-000 / Fone: (99) 3539-1502

DOS MARTÍRIOS
Página 17 de 35 "Por Vi>o rví>\T3 Mor or



Estado do Maranhão

Prefeitura Municipal de Vila Nova dos Martírios
CNPJ NO 01.608.475/0001-28

9. DOCONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO

9.1.Nos termos do art. 67Lei n® 8.666, de 1993, será designado representante para acompanhar e fiscalizar a entrega dos
bens, anotando em registro próprio todas asocorrências relacionadas com aexecução edeterminando oque fornecessário
à regularização de falhas ou defeitos observados.

9.2.A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, inclusive perante
terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas ou vícios redibitórios, e, na
ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade daAdministração oudeseus agentes c prepostos, deconformidade
com o art. 70 da Lei n® 8.666, de 1993.

9.3.0 representante daAdministração anotará em registro próprio todas asocorrências relacionadas com a execução do
contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que
for necessário à regularização das falhas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à autoridade
competente para as providências cabíveis.

10. DO PAGAMENTO

10.1. O pagamento será realizado no prazo máximo deaté30(trinta) dias, contados a partir dorecebimento da
Nota Fiscal ou Fatura, através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente indicados pelo
contratado.

10.2. Considera-se ocorrido orecebimento danotafiscal oufatura nomomento emqueoórgão contratante atestar
a execução do objeto do contrato.

10.3. ANota Fiscal ouFatura deverá serobrigatoriamente acompanhada dacomprovação daregularidade fiscal,
mediante apresentação dasseguintes certidões: Certidão Conjunta Negativa de Débitos Relativos a Tributos Federais e à
Dívida Ativa da União e Previdenciária, Certidão Negativa de Débitos Estadual e Certidão Negativa de Inscrição na
Dívida Ativa do Estado, Certidão Negativa deDébitos Municipais e Certidão Negativa de Inscrição naDivida Ativa do
Município, Certificado deRegularidade do FGTS - CRF e Certidão Negativa deDébitos Trabalhistas (CNDT).

10.4. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à contratação, ou, ainda,
circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo, obrigação financeira pendente, decorrente de
penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que a Contratada providencie as medidas
saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não
acarretando qualquer ônus para a Contratante.

10.5. Será considerada datadopagamento o diaemqueconstar como emitida a ordem bancária parapagamento.

10.6. Quando dopagamento, seráefetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

10.6.1. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nostermos da LeiComplementar n®
123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele
regime. Noentanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, pormeio dedocumento
oficial, dequefazjus ao tratamento tributário favorecido previsto nareferida Lei Complementar.

10.7. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido, de alguma
forma, para tanto, fica convencionado que a taxade compensação financeira devida pelaContratante, entre a datado
vencimento e o efetivo adimplemento da parcela, é calculada mediante a aplicação daseguinte fórmula:

EM = 1XN XVP, sendo:

EM = Encargos moratórios;

N = Número de diasentrea data prevista parao pagamento e a do efetivo pagamento;

VP = Valor da parcela a ser paga.

I= índice de compensação financeira =0,00016438, assim apurado:

I=(TX) 1= f6/lQQ) 1=0,00016438
365 TX = Percentual da taxa anual = 6%

11. DO REAJUSTE

11.1. Os preços são fixos c irreajustáveis durantea vigênciado contrato.
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12. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
12.1. Comete infração administrativa nos termos daLei n® 10.520, de2002, a Contratada que:

12.1.1. nãoassinar o termo de contrato ou aceitar/retirar o instrumento equivalente, quando convocado
dentro do prazo de validadeda proposta;
12.1.2. não assinar a ata de registrode preços, quando cabível;
12.1.3. inexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas cm decorrência da
contratação;
12.1.4. apresentar documentação falsa;
12.1.5. deixarde entregaros documentosexigidosno certame;
12.1.6. ensejaro retardamento da execuçãodo objeto;
12.1.7. não mantiver a proposta;
12.1.8. cometer fraude fiscal;
12.1.9. comportar-se de modo inidôneo;
12.1.10. falhar ou fraudar na execução do contrato.

12.2. O licitante/adjudicatário que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores ficará
sujeito, semprejuízo da responsabilidade civile criminal, às seguintes sanções:

12.2.1. advertência, porfaltas leves, assim entendidas aquelas quenãoacarretem prejuízos significativos
para a Contratante;

12.2.2. multa de 0,1% (um décimo porcento) até 0,2% (dois décimos porcento) pordia sobre o valor
adjudicado emcaso de atraso naexecução do objeto, limitada a incidência a 15 (quinze) dias. Após o décimo
quinto diae a critério daAdministração, no caso de execução com atraso, poderá ocorrer a não-aceitação do
objeto, deforma a configurar, nessa hipótese, inexecução total daobrigação assumida, semprejuízo darescisão
unilateral da avença;

12.2.3. multade 0,1%(umdécimo porcento) até 10%(dezporcento) sobreo valoradjudicado, em caso
deatraso naexecução do objeto, porperíodo superior aoprevisto nosubitem acima, oude Inexecução parcial
da obrigação assumida;

12.2.4. multade 0,1%(um décimo por cento) até 15%(quinze por cento) sobreo valoradjudicado, em
caso de inexecução total da obrigação assumida;

12.2.5. suspensão de licitare impedimento de contratar como órgão, entidade ouunidade administrativa
pela qual a Administração Públicaopera e atua eoncretamente, pelo prazo de até dois anos;

12.2.6. impedimento de licitar e contratar com a União, Estados, Distrito Federal ou Municípios, com
descredenciamento no Sicaf, ou nos sistemas de cadastramento de fornecedores, pelo prazo de até5 (cinco)
anos, semprejuízo dasmultas previstas emeditale no contrato e dasdemais cominações legais;

12.2.6.1.A Sanção de impedimento de licitar e contratar prevista neste subitem também é aplicável
em quaisquer das hipóteses previstas como infração administrativa no subitem 12.1 deste
Termo de Referência.

12.2.7. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até quesejapromovida a reabilitação perante a própria
autoridade queaplicou a penalidade, queseráconcedida sempre quea Contratada ressarcir a Contratante pelos
prejuízos causados.

12.3. As sanções previstas nossubitens 12.2.1, 12.2.5, 12.2.6 e 12.2.7 poderão ser aplicadas à CONTRATADA
juntamente com as de multa,descontando-a dos pagamentosa seremefetuados.

12.4. As sanções do item acima também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva, em pregão para
registro de preços, que, convocados, nãohonrarem o compromisso assumido injustificadamente.

12.5. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto àscondições departicipação,
quanto ao enquadramento comoME/EPP ou o conluio entre os licitantes, em qualquer momento da licitação, mesmo
após o encerramento da fase de lances.

12.6. Também ficam sujeitas às penalidades do art. 87, 111 e IV da Lei n® 8.666, de 1993, as empresas ou
profissionais que:

12.6.1. tenham sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal no
recolhimento de quaisquer tributos;
12.6.2. tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação;
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12.6.3. demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos
iiíeitos praticados.

12.7. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que assegurará
o contraditório e a ampla defesa à Contratada, observando-se o procedimento previsto na Lei n® 8.666, de 1993, e
subsidiariamente a Lei Federal n® 9.784, de 1999.

12.8. As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão deduzidos dos valores a serem pagos, ou
recolhidos em favor do Município, ou deduzidos da garantia, ou ainda, quando for o caso, serão inscritos na Dívida Ativa
do Município e cobrados judicialmente.

12.9. Caso a Contratante determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 05 (cinco) dias, a contar
da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.

12.10. Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela conduta do licitante, a
Uniãoou Entidadepoderácobrar o valor remanescente judicialmente,conformeartigo 419 do Código Civil.

12.11. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do
infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o princípio da
proporcionalidade.

12.12. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, houver indícios de práticade infração administrativa
tipificada pela Lei n® 12.846, de 1® de agosto de 2013,comoato lesivo à administração pública nacional ou estrangeira,
cópias do processo administrativo necessárias à apuração da responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à
autoridade competente, comdespacho fundamentado, paraciência e decisão sobrea eventual instauração de investigação
preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização - PAR.

12.13. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não eonsideradas como ato lesivo à
Administração Pública nacional ou estrangeiranos termos da Lei n® 12.846, de 1® de agosto de 2013, seguirão seu rito
normal na unidade administrativa.

12.14. O processamento do PAR não interfere no seguimento regulardos processos administrativos específicos
paraapuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração Pública Municipal resultantes deato lesivo cometido
por pessoa jurídica, com ou sem a participação de agente público.

12.15. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF.

13. ESTIMATIVA DE PREÇOS E PREÇOS REFERENCIAIS.

13.1. O custo estimadoda contrataçãoé de R$ 189.464,80 (cento e oitenta e nove mil, quatrocentose sessentae
quatro reais e oitenta centavos).

14. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS.

14.1. Na licitação para registro de preços não é necessário indicar a dotação orçamentária, que somente será
exigida para a formalização do contrato ou outro instrumento hábil.

15. CRITÉRIOS DESELEÇÃO DO FORNECEDOR.

15.1. As exigências de habilitação jurídica e de regularidade fiscal e trabalhista são as usuais para a generalidade dos
objetos, conforme disciplinado no edital.

15.2. Oscritérios de qualificação econômica a serem atendidos pelo fornecedor estãoprevistos no edital.

15.3. Os critériosde qualificaçãotécnicaa serem atendidospelo fornecedor serão:

15.3.1. Comprovação de experiênciae capacidadetécnica,conformecaracterísticas, quantidadese prazos
compatíveis com a execução do objeto a ser contratado, mediante apresentação de atestados fornecidos por
pessoasjurídicas de direito públicoou privado.Somenteserão aceitosos atestadosexpedidosapós a conclusão
do contrato ou se decorrido, pelo menos um ano do início de sua execução.

15.4. O critério de julgamento da proposta é o MENOR PREÇO POR ITEM.

15.5. Não será permitida a participação de empresas reunidas em consórcio, vez que a experiência práticademonstra que as
licitações que permitem essaparticipação são aquelas queenvolvem serviços de grandevultoe/oude altacomplexidade
técnica, que não é o caso da presente aquisição.
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16. DAAPROVAÇÃO E AUTORIZAÇÃO

16.1. A Autoridade competente do Município de VilaNova dos Martírios - MA autoriza o presente Termo de Referência, o
qual foi aprovado pelo setorsolicitante, sendo autorizada a contratação dosserviços neles elencados. A vigência daARP,
relativo à contratação do objeto licitado,é limitadaao período de 12 (doze) meses
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PREGÃO ELETRÔNICO N" 006/2021-SRP

Prezados Senhores,

ANEXO II

PROPOSTA DE PREÇOS

_(empresa), com sede na cidade de na Rua

neste ato representada por
n"

de de 2021.

, inscrita no
portador do CPF n®CNPJ/MF sob o número.

eRGn" abaixo assinado, propõe à Prefeitura Municipal deVilaNova dosMartírios - MA, ospreços
infra discriminados para , objetodo PregãoEletrônicon°

Item Descrição dos Serviço Unidade Quantidade
Valor em RS

Unitário Total

2

Valor Total RS

a)Prazo devalidade da proposta (que nãopoderá serinferior a 60 (sessenta) dias, contados a partir dadatadesuaabertura).

b) Valor total da proposta: R$ (por extenso).

c) Responsável pela assinaturado contrato:nome, RG, CPF e endereço.

d) Dadosbancáriospara pagamento: banco, agência,conta.
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PREGÃO ELETRÔNICO N" 006/2021-SRP

ANEXO III

MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N"..
PREGÃO ELETRÔNICO N"

PROCESSO ADMINISTRATIVO N°

O Município de Vila Nova dos Martírios - MA, pessoa Jurídica de direito público interno, inscrita no CNPJ sob o n.'
01.608.475/0001-28, com sedena Avenida Rio Branco - s/n- Centro, neste ato representado(a) pelo(a) {cargo e nome),
portador da Cédula de Identidade n® e do CPF n° considerando ojulgamento da licitação na modalidade de pregão,
na forma eletrônica, para REGISTRO DE PREÇOS, Processo Administrativo n° RESOLVE registrar os preços da(s)
empresa(s) indicada(s) e qualiflcada(s) nesta ATA, deacordo com a classificação porela(s) alcançada(s) e na(s) quantidade(s)
cotada(s), atendendo as condiçõesprevistas no edital, sujeitando-seas partes às normas constantesna Lei n° 8.666, de 21 de
junho de 1993 e suas alterações e noDecreto Municipal n® 004/2021, e emconformidade com as disposições a seguir:

DO OBJETO

1.1. A presente Atatemporobjeto o Registro dePreço paraeventual Contratação deempresa paraprestação de
serviços de confecção de próteses dentárias para a população carente, de interesse da Secretaria Municipal de Saúde,
anexo IV do edital de PREGÃO ELETRÔNICO N° 006/2021, que é parte integrante desta Ata, assim como a proposta
vencedora, independentemente de transcrição.

DOSPREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS

2.1. O preço registrado, as especificações do objeto, a quantidade, fomecedor(es) e as demais condições
ofertadasna(s) proposta(s) são as que seguem:

Item Descrição dos Serviço Unidade Quantidade
Valor cm RS

Unitário Total

01

Prótese Parcial Mandlbular Removível - Prótese Parcial Mandibular
Removível Odontológica intra-oral em fio ortodôntico, dento-muco-
suportada ou dentossuportada indicada para reabilitar pacientes
parcialmente desdentados na mandíbula, confeccionada com estrutura
metálica do referido metal, com dente artificial de resina acrílica unido
a base confeccionada em resina acrílica termopoümerízável c à
estruturametálica. Esteproduto é obtidoa partirde modelos de gcsso
tipo IV que reproduzem as arcadas e os rebordos residuais dos
pacientes. Código SUS07.01.07.009-9, conforme disposto na Portaria
n® 1.825/2012.

Unidade 140

02

Prótese Parcial Maxilar Removível - Prótese Parcial Maxilar
Removível Odontológica intra-oral em fio ortodôntico, dento-muco-
suportada ou dentossuportada indicada para reabiiitar pacientes
parcialmente desdentados na maxila, confeccionada com estrutura
metálica do referido metal, com dente artificial de resina acrílica unido
a bases confeccionada em resina acrílica termopolimerízável e à
estrutura metálica Este produto é obtido a partir de modelosde gesso
tipo IV que reproduzem as arcadas e os rebordos residuais dos
pacientes.CódigoSUS 07.01.07.010-2, conformedispostona Portaria
n° 1.825/2012.

Unidade 140

03

Prótese Total Mandibular - Prótese Total Removível Odontológica
muco-suportada, indicada para reabilitar pacientes totalmente
desdentados na mandíbula. Prótese Odontológica que deverá ser
confeccionada com dente artificial de resina acrílica, unido a base
individualizada confeccionadas cmresinaacrílicatermopolimerizável,
obtidasa partirde modelosde gesso tipo IV que reproduzos rebordos
residuais dos pacientes. Código SUS 07.01.07.012-9, conforme
disDOSto na Portaria n° 1.825/2012.

Unidade 140
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04

Prótese Total Maxilar- Prótese TotalRemovível Odontológica muco-
suportada,indicadapara reabilitarpacientestotalmentedesdentadosna
maxila.PróteseOdontológicaque deveráser confeccionadacom dente
artificial de resina acrílica, unidos a base individualizada
confeccionada em resinaacrílicatermopolimerizáveí, obtidasa partir
de modelos de gesso tipo IV que reproduz os rebordos residuais dos
pacientes. CódigoSUS07.01.07.013-7, conforme disposto na Portaria
n® 1.825/2012.

Unidade 140 338,33 47.366,20

2.2.A listagem do cadastro de reserva referente ao presente registro de preços constacomoanexo a estaAta.

3. ÓRGÃO GERENCUDOR EÓRGÃO(S) PARTICIPANTE(S)

3.1. O órgãogerenciador seráa Secretaria Municipal de Saúde.
3.2. São órgãose entidades públicas participantes do registro de preços;
3.3. Quantitativopor órgão participante

ÓrgãoGerenciador: Secretaria Municipal deSaúde
Item Descrição dos Serviços Unidade Quantidade

01

Prótese Parcial Mandibular Removível - Prótese Parcial Mandibular Removível Odontológica
intra-oral em fioortodôntico, dento-muco-suportada ou dentossuportada indicada para reabilitar
pacientes parcialmente desdentados na mandíbula, confeccionada com estrutura metálica do
referido metal, com dente artificial de resina acrílica unido a base confeccionada em resina acrílica
termopolimerizáveí e à estrutura metálica. Este produto é obtido a partir de modelos de gesso tipo
IV quereproduzem asarcadas e os rebordos residuais dospacientes. Código SUS07.01.07.009-9,
conforme disposto na Portaria n® 1.825/2012.

Unidade 140

02

Prótese Parcial Maxilar Removível - Prótese Parcial Maxilar Removível Odontológica intra-oral
em fio ortodôntico, dento-muco-suportada ou dentossuportada indicada parareabilitar pacientes
parcialmente desdentados na maxila, confeccionada comestruturametálica do referido metal, com
dente artificial de resina acrílica unido a bases confeccionada em resina acrílica
termopolimerizáveí e à estrutura metálica. Este produto é obtido apartir demodelos degesso tipo
IVquereproduzem as arcadas e os rebordos residuais dospacientes. CódigoSUS07.01.07.010-2,
conforme disposto na Portaria n° 1.825/2012.

Unidade 140

03

Prótese Total Mandibular- Prótese Total Removível Odontológica muco-suportada, indicada para
reabilitar pacientes totalmente desdentados na mandíbula Prótese Odontológica quedeverá ser
confeccionadacom dente artificial de resinaacrílica,unido a base individualizadaconfeccionadas
em resina acrílica termopolimerizáveí, obtidas a partirde modelos degesso tipoIVquereproduz
os rebordos residuais dos pacientes. Código SUS 07.01.07.012-9, conforme disposto na Portaria
n® 1.825/2012.

Unidade 140

04

Prótese Total Maxilar - Prótese Total Removível Odontológica muco-suportada, indicada para
reabilitar pacientes totalmente desdentados na maxila Prótese Odontológica que deverá ser
confeccionada com dente artificial de resina acrílica, unidos a base individualizada confeccionada
emresina acrílica termopolimerizáveí, obtidas a partir demodelos degesso tipo IVque reproduz
os rebordos residuais dospacientes. Código SUS 07.01.07.013-7, conforme disposto na Portaria
n® 1.825/2012,

Unidade 140

4. DA ADESÃO ÀATA DEREGISTRO DEPREÇOS

4.1 .Aata deregistro depreços, durante suavigência, poderá serutilizada por qualquer órgão ouentidade daadministração
pública municipal que não tenha participado do certame ücitatório, mediante anuência do órgão gerenciador desde que
devidamente justificada a vantagem e respeitadas, noque couber, ascondições e asregras estabelecidas naLei n® 8.666,
de 1993e no DecretoMunicipaln® 004/2021

4.2.0 órgão Gerenciador deverá ser previamente consultado eautorizar autilização da ata de registro de preço por órgão
ou entidade não participante.

4.3.Caberá ao fornecedor Detentor da ata, observadas as condições nela estabelecidas, optar pelaaceitação ou nãodo
fornecimento, independentemente dosquantitativos inicialmente estimados edesde que não haja prejuízo aoatendimento
das obrigações anteriormente assumidas.

4.4.AS aquisições ouas contratações adicionais não poderão exceder, porórgão ouentidade, a cinqüenta porcento dos
quantitativos dos itens do instrumento convocatório e registrados naataderegistro depreços para o Órgão Gerenciador
e para osÓrgãos Participantes.
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4.5.0 quantitativo decorrente das adesões à ata de registro de preços não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do
quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para o Órgão Gerenciador e Órgãos Participantes,
independentemente do número deÓrgãos Não Participantes que aderirem.

4.6.Após a autorização do Órgão Gerenciador, o Órgão Não Participante deverá efetivar a aquisição ou contratação
solicitada em até noventa dias,observado o prazode vigência da ata.

4.7.Compete ao Órgão Não Participante os atos relativos à cobrança do cumprimento pelo fornecedor das obrigações
contratualmente assumidas e a aplicação, observada a ampla defesa e o contraditório, de eventuais penalidades
decorrentes do descumprimento de cláusulas contratuais, em relação às suas próprias contratações, informando as
ocorrências aoórgãoGerenciador.

5. VALIDADE DA ATA

5.1. A validade da Ata de Registro de Preços seráde 12(doze) meses, a partirda datade sua assinatura, nãopodendo ser
prorrogada.

6. DA ALTERAÇÃO E DA REVISÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS

6.1 .A ata de registro de preçospoderáser alterada mediante a substituição de marca, nos seguintes termos:

6.1.1. por solicitação do Órgão Gerenciador, se comprovado que a marca não mais atende às especificações
exigidasou se encontra fora da legislação aplicável;

6.1.2. por requerimento formal do fornecedor comprovando a impossibilidade do fornecimento, que deve ser
apreciado pelo Órgão Gerenciador.

6.2.0 Órgão Gerenciador somente poderá aquiescer com asubstituição requerida pelo fornecedor se comprovadamente
houver igualdade decondições ouvantagem parao interesse público, sendo vedada a aceitação desubstituição queresulte
emobjeto com qualidade inferior à do objeto anteriormente ofertado, ou quecaracterize descumprimento de quaisquer
exigências do edital da licitação.

6.3.0 indeferimento, pelo Órgão Gerenciador, da substituição de marca, não desobriga o fornecedor da obrigação de
entregar a marca registrada nem o libera de eventuais penalidades por descumprimento contratual.

6.4.A qualquer tempo, cada um dospreços registrados poderá serrevisto em decorrência deeventual redução daqueles
praticados no mercado, cabendo ao Órgão Gerenciador convocar os fornecedores registrados para estabelecer o novo
valor.

6.5.0s fornecedores que não aceitarem reduzir seus preços aos valores praticados pelo mercado serão liberados do
compromisso assumido, sem aplicação de penalidade, nos termos previstos no inciso III do artigo 21 do Decreto
Municipal n® 004/2021,

6.6.Será assegurada aos Detentores que porventura sejam reclassificados em decorrência da revisão dos preços a
possibilidade depreservar suaclassificação original, mediante a apresentação deoferta queiguale o preço final oferecido
pelo Detentor que passaria a ocupá-la.

7. DAS PENALIDADES

7.1.0 descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejaráaplicaçãodas penalidadesestabelecidasno Edital.

7.1.1. As sanções do item acima também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva, em pregão para
registro de preços que, convocados, não honrarem o compromisso assumido injustificadamente, nos
termos do art. 48, §rdo Decreto n® 004/2021

7.2.E da competência do órgão gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do descumprimento do pactuado
nesta ata de registro de preço (art 4®, incisos XI e XII, do Decreto n® 004/2021), exceto nas hipóteses em que o
descumprimento disser respeito às contratações dos órgãos participantes, caso no qual caberá ao respectivo órgão
participante a aplicação da penalidade (art. 5®, X, do Decreto n® 004/2021).

7.3.0 órgãoparticipantedeverácomunicarao órgãogerenciadorqualquerdas ocorrênciasprevistasno art. 21 do Decreto
n® 004/2021, dadaa necessidade de instauração de procedimento paracancelamento do registro do fornecedor.
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8. DO CANCELAMENTO DO REGISTRO DE PREÇOS

8.1.0 Detentor da ata de registro de preços, assegurado o contraditório e a ampla defesa, terá seu regisu-o cancelado
quando:

8.1.1. descumprir, total ou parcialmente, as condiçõesda ata de registrode preços;

8.1.2. recusar-se ao atendimento dademanda solicitada, dentrodaquantidade estimada naata,salvona hipótese
prevista no § 2® do artigo 16, do Decreto n® 004/2021;

8.1.3. não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tomar superior àqueles praticados no
mercado;

8.1.4. sofrer sanção previstanos incisos III ou IV do artigo87 da Lei n® 8.666, de 1993,ou no artigo 7® da Lei
n° 10.520, de 2002, ou que, em virtude de lei ou decisão judicial, ficar impedida de contratar com a
Administração Pública.

8.1.5. não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, sem
justificativa aceitável;

8.2.0 cancelamento de registros seráformalizado pordespacho do Órgão Gerenciador, assegurado o contraditório e a
ampla defesa, nos termos do artigo 22 do Decreto n® 004/2021

8.3.0 cancelamento do registro de preços poderá ocorrerpor fato superveniente, decorrente de caso fortuito ou força
maior, que prejudique o cumprimento da ata, devidamente comprovados e justificados:

8.3.1. por razão de interesse público; ou

8.3.2. a pedido do fornecedor.

9. DACONTRATAÇÃO COM FORNECEDORESREGISTRADOS

9.1. Osfornecedores incluídos nestaatade registro de preçosestarão obrigados a celebrar oscontratos quepoderão advir,
nas condições estabelecidas no ato convocatório, nos respectivos anexos e na própria Ata.

9.2.A ordem de classificação dos licitantcs registrados na ata deverá ser respeitada nas contratações.

9.3.A contratação com os fornecedores registrados será formalizada pelo órgão Interessadopor intermédio de instrumento
contratual, emissão de nota de' empenho de despesa, autorização de compra ou outro instrumento hábil, conforme o art.
62 da Lei n® 8.666, de 1993.

9.4.0 fornecedor com preço registrado em Ata, após convocaçãodo órgão interessado, deverá, no prazo de 05 (cinco)
dias úteis: a) efetuara retirada da Nota de Empenho ou instrumento equivalente; ou, b) assinaro Contrato, sob penade
decair do direitoà contratação,sem prejuízodas sanções previstasno Edital e na Ata de Registrode Preços.

9.4.1. Esse prazo poderá ser prorrogado, por igual período, por solicitação justificada do fornecedor e aceita
pela Administração

9.5.0 contrato decorrentedo Sistemade Registrode Preços deverá ser assinado no prazo de validade da ata de registro
de preços.

9.6.A existência de preços registrados não obriga a Administração a contratar, facultando-se a realização de licitação
específica para a aquisição pretendida, assegurada preferência ao fornecedor registrado em caso de igualdade de
condições das propostas.

10. CONDIÇÕESGERAIS

10.1. As condições gerais do fornecimento, tais como os prazos para entrega e recebimento do objeto, as
obrigações da Administração e do fornecedor registrado, penalidades e demais condições do ajuste, encontram-se
definidos no Termo de Referência, anexo ao edital.

10.2. Évedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados nesta ata deregistro de preços, inclusive oacréscimo
de que trata o § 1°do art. 65 da Lei n® 8.666/93.
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10.3. A atade realização da sessão pública do pregão, contendo a relação dos licitantes queaceitarem cotaros
bens ouserviços com preços iguais aodolicitante vencedor docertame, compõe anexo a estaAtadeRegistro dePreços,
nos termos do art. 11 do Decreto n" 004/2021

10.4. Nos casosomissos aplicar-se-ão as disposições constantes do Decreto n® 004/2021, Decreto n® 005/2021 e
da Lei n®8.666/93

Para firmeza e validade dopactuado, a presente Atafoi lavrada em2 (duas) vias de igual teor, que, depois de lidae achada em
ordem, vai assinadapelas partes e encaminhadacópiaaos demais órgãos participantes.

Local e data

Assinaturas

Representante legal do órgãogerenciadore representante(s) legal(is)do(s) fomecedor(s) registrado(s)
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PREGÃO ELETRÔNICO N" 006/2021

ANEXO IV

MINUTA DE TERMO DE CONTRATO

CONTRATO N"

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS N"
/. QUE FAZEM ENTRE SI O MUNICÍPIO DE

VILA NOVA DOS MARTÍRIOS - MA E A EMPRESA

Ao(s) dias do mês de do ano de2021, deum lado, oMUNICÍPIO DE VILA NOVA DOS MARTÍRIOS - MA,
com sede na na cidade de /Estado inscrito no CNPJ sob o n°

neste ato representado pelo (cargo e nome), portador da Cédula de Identidade n" e
doCPFn" , doravante denominado CONTRATANTE, e,deoutrolado,a empresa inscrita no CNPJ/MF
sobo n® , com sede na em doravante designada CONTRATADA,
nesteatorepresentada pelo(a) Sr.(a) portador(a) daCarteira de Identidade n® e CPFn® ,
tendo em vista o queconsta no Processo n® e em observância àsdisposições daLei n® 8.666, de21dejunho
de 1993, da Lei n® 10.520, de 17deJulho de 2002e do Decreto n® 005/2021, de 19de janeiro de 2021, resolvem celebrar o
presente Termo de Contrato, decorrente do PREGÃO ELETRÔNICO N® 006/2021, por Sistema de Registro de Preços,
mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas.

1. CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO

1.1. O objeto do presente Termo de Contrato é prestação de serviços de confecção de próteses dentárias paraa população
carente, de interesse da Secretaria Municipal de Saúde, conforme especificações e quantitativos estabelecidos no Termode
Referência, anexo do Edital.

1.2. Este Termo de Contrato vincula-se ao Edital do Pregão, identificado no preâmbulo e à proposta vencedora,
independentemente de transcrição.

1.3. Discriminação do objeto:

Item Descrição dos Serviço Unidade Quantidade
Valor em RS

Unitário Total
1

2

Valor Total RS

2. CLÁUSULA SEGUNDA - DO PRAZO DA VIGÊNCIA E EXECUÇÃO DO CONTRATO

2.1.0 prazo devigência deste contrato será dodiadasuaassinatura atédia31 dedezembro de2021, conforme disposições do
artigo 57 da Lei 8.666/93 e suas alterações posteriores.

PARAGRAFO ÚNICO - Oprazo para a execução do objeto deste contrato é imediato, apartir do recebimento da ordem de
fornecimento, conformeas necessidades da SecretariaMunicipalde Saúde.

3. CLÁUSULA TERCEIRA - PREÇO

3.1. O valor do presente Termo de Contrato é de R$ ( ).
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3.2.No valoracimaestãoincluídas todasas despesas ordinárias diretase indiretas decorrentes da execução contratual, inclusive
tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenclários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração,
frete, seguroe outrosnecessários ao eumprimento integral do objeto da contratação.

4. CLÁUSULA QUARTA-DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

4.1. Asdespesas decorrentes desta contratação estão programadas emdotação orçamentária própria, prevista no orçamento do
Município, parao exercíciode 2021, na classificação abaixo:

5. CLAUSULA QUINTA - PAGAMENTO

5.1.0 pagamento será realizado no prazomáximo de até 30 (trinta) dias, contados a partirdo recebimento da Nota Fiscal ou
Fatura,através de ordem bancária, para crédito em banco, agênciae conta corrente indicadospelo contratado.

5.2. Considera-seocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura no momento em que o órgão contratanteatestar a execução
do objeto do contrato.

5.3. A Nota Fiscal ou Fatura deveráser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade fiscal, mediante
apresentação das seguintes certidões: Certidão Conjunta Negativa de Débitos Relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa
da União e Previdenciária, Certidão Negativa de Débitos Estadual e Certidão Negativa de Inscrição na DívidaAtivado Estado,
Certidão Negativa de Débitos Municipais e Certidão Negativa de Inscrição na Dívida Ativa do Município, Certificado de
Regularidade do FGTS - CRF e Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT).

5.4. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à contratação, ou, ainda, circunstância que
impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo, obrigação financeira pendente, decorrente de penalidade imposta ou
inadimplência, o pagamento ficará sobrestado atéquea CONTRATADA providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese,
o prazo para pagamento iniciar-se-áapós a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a
CONTRATANTE.

5.5. Seráconsiderada datado pagamento o dia emque constarcomoemitida a ordembancária para pagamento.

5.6. Quandodo pagamento, será efetuadaa retenção tributáriaprevistana legislaçãoaplicável.

5.6.1. A CONTRATADA regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar n® 123, de
2006,não sofreráa retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o
pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz Jus ao
tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

5.7. Noscasosde eventuais atrasos de pagamento, desdeque a CONTRATADA nãotenhaconcorrido, de algumaforma, para
tanto, ficaconvencionado que a taxa de compensação financeiradevida pela CONTRATANTE, entre a data do vencimentoe
0 efetivoadimplcmento da parcela, é calculadamediantea aplicação da seguintefórmula:

EM = lxNx VP, sendo;

EM = Encargos moratórios;

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;

VP = Valor da parcela a ser paga.

1= índice decompensação financeira = 0,00016438, assim apurado:

I=ÍTX1 . (6/ 100) 1=0,00016438
365 TX = Percentual da taxa anual = 6%

5.8. O prazo para pagamento e demais condições a ele referentes encontram-se no Termo de Referência.

6. CLÁUSULA SEXTA - REAJUSTE

6.1. As regras acerca do reajuste do valor contratual são as estabelecidas no Termo de Referência, anexo a este Contrato.

A/

PRETOfVRADe
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7.CLÁUSULA SÉTIMA - GARANTIA DE EXECUÇÃO

7.1. Não haverá exigênciade garantiade execuçãopara a presentecontratação.

8. CLÁUSULA OITAVA- ENTREGA E RECEBIMENTO DO OBJETO

8.1. As condiçõesde entregae recebimento do objeto são aquelas previstasno Termo de Referência, anexo ao Edital.

9. CLAÚSULA NONA - FISCALIZAÇÃO

9.1.A fiscalização da execução do objeto seráefetuada peloservidor XXXXXXXXX designado pelaCONTRATANTE, na
forma estabelecida no Termo de Referência, anexo do Edital.

10.CLÁUSULA DÉCIMA - OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA

10.1. Obrigações da CONTRATADA

10.1.1. A Contratada deverádargarantiade qualidade dosprodutos e serviços adquiridos, comprometendo-se a substitui-
los caso não atendam o padrão dequalidade exigido, imputando-lhe osônus decorrentes dacobertura dosprejuízos pela
entregados mesmosem desconformidade com o especificado nesteTermo de Referênciae no Edital;

10.1.2. Confeccionar e entregar as próteses de acordo com as normas instituídas pelo Ministério da Saúde, em
observância às especificações detalhadas neste termo de referência, e de acordo com os ditames da Lei Federal n"
8.666/93, sendo queeventuais serviços queestiverem emdesacordo com o exigido, a futura contratada seobriga a refazer
os serviços porsua conta e risco, onde todo o material empregado inclusive de moldagem da prótese, será objeto de
custeio por parte da contratada, isentandoo Municiplo de qualquerdespesaadicional;

10.1.3. Responsabilizar-se pelaqualidade das próteses, em casode a mesmaapresentar defeitos e/oudesgastes precoce,
no prazo inferior a 180 (cento e oitenta) dias, contados da datada sua entrega, devendo a mesma reparar a prótese ou
substituí-la noprazode até 30 (trinta) diascontados da datada notificação feitapelaCoordenação de SaúdeBucal;

10.1.4. Custear todas as despesas com transporte dos modelos para a confecção das próteses, bem como custear as
despesas coma sua entrega, isentando o Município de qualquer despesa adicional;

10.1.5. Comunicar ao Município de Vila Nova dos Martírios (MA), no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis que
antecedem o prazode vencimento da entrega,os motivosque impossibilite o seu cumprimento;

10.1.6. Garantir o cumprimento das metas de qualidade gerais e especificas, desde a admissão do usuário até o término
do período de vigência da garantia das próteses fornecidas, garantia está de, no mínimo, 180 (cento e oitenta) dias
contados da data da sua entrega;

10.1.7. Comunicar à Secretaria Mimidpalde Saúdetodae qualquer alteração de dados cadastrais, paraatualização, bem
como procedera(s)alteraçâo(ões) cadastral(is)no CadastroNacionalde Estabelecimentos de Saúde(SCNES),nos casos
em que for necessário;

10.1.8. Realizar o lançamento daprodução nosistema de faturamento deprótese fornecido pelaSecretaria Municipal de
Saúde (BPA Magnético);

10.1.9. Responsabilizar-se pelos pagamentos de salários, encargos sociais, previdenciários, securitários, taxas, impostos
e quaisquer outros que incidam ou venham a incidirsobreseu pessoal necessário na execução dos serviços;

10.1.10.Responsabilizar-se por todos e quaisquerdanos e/ou prejuízos a que vier causar ao Contratante, aos usuários e
a terceiros a eles vinculados, tendo como agente o prestador, na pessoa de prepostos ou estranhos.

10.1.11. Apresentar, sempre que solicitado pela Secretaria Municipal de Saúde, comprovação de cumprimento das
obrigações tributárias e sociais legalmente exigidas;

10.1.12. Reparar, corrigir, remover, reconstituir ou substituir, no todoou em parte,quaisquer próteses odontológicas, se
nelas ocorrerem defeitos ou incorreções resultantes dos serviçosou dos materiais empregados, dentro do período de
garantia, sem ônus adicional para o Contratante, conforme prazos definidos;
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10.1.13. Executar osserviços solicitados rigorosamente dentro desuas respectivas normas técnicas e debiossegurança,
constituindo no mínimo um profissional com CBO 3224-10 o qualserá o seu responsável técnico.;

10.1.14. Assegurar que haja estoque suficiente de materiais para confecção das próteses odontológicas, conforme
proposta de produção, não podendo a futura contratada alegar indisponibilidade dos mesmos, sob pena de lhe serem
aplicadas as sanções previstas;

10.1.15. Permitir o acesso dequalquer servidor público designado pelaSecretaria Municipal deSaúde parasupervisionar
e/ou acompanhar a execução dos serviços;

10.1.16. Respeitar a decisão doresponsável técnico (cirurgiâo-dentista) domunicípio, quando esse solicitar correções de
defeitos ou substituição de peçasem qualqueretapado processo;

10.1.17. Cumprir as normas reguladoras de financiamento dos LRPD, bem como normas de controle instituídas pela
Secretaria Municipal de Saúde, quanto ao fluxo de atendimento, prazos de entrega e de garantia e outros procedimentos
necessários para o atendimento aos usuários do SUS;

10.1.18. Entregar, junto com a nota fiscal/fatura dos serviçosprestados durante o mês, cópiado atestado emitido pelo
Coordenadorde SaúdeBucal de que recebeua(s) peça(s) dentro dos padrõescontratados;

10.1.19. A futuracontratada será a únicaresponsável pelaconfecção laboratorial de todas as etapas das próteses totaise
parciais removíveis e próteses fixas, incluindo moldeira individual, base de prova com plano de cera, em próteses
removíveis e procedimentos pósajusteclínico comoacabamento e polimento em próteses removíveis;

10.1.20. Durante todo o processo de trabalho, a contratada deverá disponibilizarequipe de profissionaisdevidamente
registradosjunto ao Conselho Regional de Odontologiapara realizaros trabalhos relativosà etapa clínica e laboratorial
das próteses dentárias, devidamente inscritos no CBO;

10.1.21. Apósa homologação da licitação, assinar o contrato, relativo ao objeto adjudicado, conforme prazodeterminado
no Termo de referência/Edital;

10.1.22. Responsabilizar-se pelosvíciose danosdecorrentes do produto e/ouserviço prestado, de acordo comos artigos
12,13, 18 e 26, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n° 8.078 de 1990);

10.1.23. Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações assumidas, nem
subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada;

10.1.24. Cumprir fielmenteo contratoem relaçãoa prazos, quantidades e qualidadedos produtos;

10.1.25. Manter,duranteo prazodo fornecimento dos produtose/ou execuçãodos serviços,as exigênciasde habilitação
e qualificação exigidas na licitação;

10.2. Obrigações da CONTRATANTE

10.2.1. São obrigações da CONTRATANTE:

10.2.1.1. Proporcionar à Contratada as condições necessárias ao pleno cumprimento das obrigações decorrentes do
Termo Contratual, consoante estabelece a Lei n® 8.666/93 e suas alterações posteriores;

10.2.1.2.Efetuar o pagamento da Contratadanas condições pactuadas,após apresentação da Nota Fiscal, com o aceite
do servidor responsável pelo recebimento, dos produtose/ou serviçosadquiridos;

10.2.1.3. Rejeitar, no todo ou em parte, os produtos e/ou serviços entregues fora das especificações do Termo de
Referência e do Edital;

10.2.1.4. Prestaras informaçõese os esclarecimentos que venhama ser solicitadospela Contratada;

10.2.1.5. Disponibilizar os cirurgiões dentistas das unidades de Saúdedo município que realizarão as etapasde seleção
dos pacientesque serãoatendidospelo serviçode prótesesdentáriase que poderãoauxiliara equipeda contratadadurante
a etapa clínica;

10.2.1.6. O município, através da Secretaria Municipal de Saúde, constituirá a Coordenação de Saúde Bucal como fiscal
de execução dos serviços, a qual poderá, a qualquer tempo, rejeitar quaisquer serviços, caso seja constado declínio na
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qualidade, esolicitarque osserviços sejam refeitos com aentrega daprótese noprazo máximo de30(trinta) dias contados
da data da notificação;

10.2.1.7. A fiscalização, pautando pela defesa do interesse público, poderá solicitar da futura contratada que apresente
resultado de ensaio em laboratório de qualquer material que se apresente duvidoso, bem como poderá serexigido um
certificado de origem e qualidade, estando todasas despesas por contada futuraContratada;

10.2.1.8. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade daContratada, inclusive perante
terceiros, porqualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ouemprego de
material inadequado ou de qualidade inferior, e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da
Administração ou de seusagentes e prepostos, de conformidade como art 70da Lei n"8.666, de 1993;

10.2.1.9. O fiscal docontrato anotará emregistro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução do contrato,
indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for
necessário à regularização dasfaltas oudefeitos observados e encaminhando osapontamentos à autoridade competente
para as providências cabíveis;

10.2.1.10. Receber os serviços adjudicados nos termos, prazos, quantidade, qualidade e condições estabelecidas no
Termo de Referência e no Edital;

10.2.1.11. Comunicar a Contratada, através do servidordesignado, qualquer discrepância que ocorra no fornecimento
dos produtos e/ou prestação dos serviços em relação ao designado pelo Edital do Pregão Eletrônico para prestação de
serviços;

10.2.1.12. O Contratante tem o poder de suspender o fornecimento dos produtos e/ou a execução dos serviços caso
constate irregularidade no cumprimento deste Contrato;

10.3. AAdministração nãoresponderá porquaisquer compromissos assumidos pelaCONTRATADA com terceiros, ainda que
vinculadosà execuçãodo presenteTermo de Contrato,bem como por qualquerdano causadoa terceirosem decorrênciade ato
da CONTRATADA, de seus empregados,prepostosou subordinados.

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

11.1. Comete infração administrativa nos termos da Lein° 10.520, de 2002,a CONTRATADA que:

11.1.1. não assinaro termo de contrato ou aceitar/retirar o instrumento equivalente, quando convocado dentro do prazo
de validade da proposta;

11.1.2. não assinar a ata de registro de preços, quando cabível;

11.1.3. inexecutar totalou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em decorrência da contratação;

11.1.4. apresentar documentação falsa;

11.1.5. deixar de entregar os documentos exigidos no certame;

11.1.6. ensejar o retardamento da execução do objeto;

11.1.7. não mantiver a proposta;

11.1.8. cometer fraude fiscal;

11.1.9. comportar-se de modo inidôneo;

11.1.10. falhar ou fraudar na execução do contrato.

11.2. O licitante/adjudicatário que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores ficará sujeito, sem
prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:

11.2.1. advertência, por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem prejuízos significativos para a
CONTRATANTE;

11.2.2. multa de 0,1% (um décimo por cento) até 0,2% (doisdécimos por cento) por dia sobre o valor adjudicado em
casode atraso na execução do objeto, limitada a incidência a 15 (quinze) dias. Apóso décimo quintodia e a critério da
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Administração, no caso deexecução com atraso, poderá ocorrer a não-aceitação doobjeto, deforma a configurar, nessa
hipótese, inexecuçâo total daobrigação assumida, sem prejuízo darescisão unilateral daavença;

11.2.3. multa de 0,1% (um décimo porcento) até 10% (dez por cento) sobre o valor adjudicado, em caso de atraso na
execução doobjeto, porperíodo superior aoprevisto nosubitem acima, oudeinexecuçâo parcial daobrigação assumida;

11.2.4. multa de0,1 %(um décimo porcento) até15% (quinze porcento) sobre ovalor adjudicado, em caso deinexecuçâo
total da obrigação assumida;

11.2.5. suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ouunidade administrativa pela qual a
Administração Públicaoperae atuaconcretamente, pelo prazode até doisanos;

11.2.6. impedimento delicitar e contratar com a União, Estados, Distrito Federal ouMunicípios, com descredenciamento
no Sicaf, ou nos sistemas de cadastramento de fornecedores, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, semprejuízo dasmultas
previstasem edital e no contratoe das demais cominaçõeslegais;

11.2.6.1. A Sanção de impedimento de licitar e contratar prevista neste subitem também é aplicável em quaisquer das
hipóteses previstas como infração administrativa no subitem 11.1 deste Contrato.

11.2.7. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os
motivos determinantes da punição ou atéque sejapromovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a
penalidade, queseráconcedida sempre quea CONTRATADA ressarcir a CONTRATANTE pelos prejuízos causados.

11.3. Assanções previstas nos subitens 11.2.1, 11.2.5, 11.2.6e 11.2.7 poderão seraplicadas à CONTRATADA juntamente
com as dc multa, descontando-a dos pagamentos a serem efetuados.

11.4. Assanções do item acima também se aplicam aosintegrantes do cadastro de reserva, empregão pararegistro de preços,
que, convocados,não honraremo compromisso assumidoinjustiflcadamente.

11.5. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às condições de participação, quanto ao
enquadramento como ME/EPP ouo conluio entre os licitantes, emqualquer momento dalicitação, mesmo após o encerramento
da fase de lances.

11.6. Também ficam sujeitas às penalidades do art. 87,IIIe IVda Lei n°8.666, de 1993, as empresas ouprofissionais que:

11.6.1. tenham sofrido condenação definitiva porpraticar, pormeio dolosos, fiaude fiscal norecolhimento dequaisquer
tributos;

11.6.2. tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação;

11.6.3. demonstrem nãopossuir idoneidade paracontratar com a Administração emvirtude de atos ilícitos praticados.

11.7. A aplicação dequalquer daspenalidades previstas realizar-se-á emprocesso administrativo queassegurarão contraditório
e a ampla defesa à CONTRATADA, observando-seo procedimento previsto na Lei n® 8.666, de 1993, e subsidiariamente a
Lei Federal n® 9.784, de 1999.

11.8. As multas devidas e/ou prejuízos causados à CONTRATANTE serão deduzidos dos valores aserem pagos, ourecolhidos
em favor do Município, oudeduzidos dagarantia, ouainda, quando for o caso, serão inscritos naDívida Ativa do Município e
cobrados judicialmente.

11.9. Caso a CONTRATANTE determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 05(cinco) dias, a contar dadata
do recebimento da comunicação enviadapelaautoridade competente.

11.10.Casoo valorda multanãoseja suficienteparacobriros prejuízoscausadospelacondutado licitante, a Uniãoou Entidade
poderácobraro valorremanescente judicialmente, conforme artigo419 do Código Civil.

11.11. A autoridade competente, naaplicação dassanções, levaráemconsideração a gravidade da conduta do infrator, o caráter
educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade.

11.12. Se, durante o processo deaplicação depenalidade, houver indícios deprática deinfração administrativa tipificada pela
Lei n® 12.846, de 1® de agosto de 2013, como ato lesivo à administração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo
administrativo necessárias à apuração da responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, com
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despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de investigação preliminar ou Processo
Administrativo de Responsabilização - PAR.

11.13. Aapuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como ato lesivo à Administração
Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei n" 12.846, de T de agosto de 2013, seguirão seu rito normal na unidade
administrativa.

11.14. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos administrativos específicos para apuração
daocorrência dedanos e prejuizos àAdministração Pública Municipal resultantes deato lesivo cometido por pessoaJurídica,
com ou sem a participação de agente público.

11.15. As penalidades serãoobrigatoriamente registradas no SICAF.

12.CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - RESCISÃO

12.1. O presente Termo de Contrato poderá ser rescindido:

12.1.1. por ato unilateral e escrito da Administração, nas situações previstas nos incisos I a XIIe XVIIdo art. 78 da Lei
n° 8.666, de 1993, e com as conseqüências indicadas no art. 80 da mesma Lei, sem prejuízo da aplicação dassanções
previstas no Termo de Referência, anexo ao Edital;

12.1.2. amigavelmente, nos termos do art. 79, inciso II, da Lei n°8.666, de 1993.

12.2. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, assegurando-se à CONTRATADA o direito à prévia e
ampla defesa.

12.3. A CONTRATADA reconhece osdireitos doCONTRATANTE emcaso derescisão administrativa prevista no art. 77da
Lei n® 8.666, de 1993.

12.4.0 termo de rescisão seráprecedido de Relatório indicativo dosseguintes aspectos, conforme o caso:

12.4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

12.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

12.4.3. Indenizações e multas.

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - VEDAÇÕES

13.1. É vedado à CONTRATADA interromper o fornecimento sob alegação de inadimpiemento por parte da
CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em lei.

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - ALTERAÇÕES

14.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão peladisciplina do art.65 da Lein°8.666, de 1993.

14.2. ACONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, osacréscimos ousupressões que sefizerem
necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicialatualizadodo contrato.

14.3. Assupressões resultantes deacordo celebrado entre aspartes contratantes poderão exceder o limite de25% (vinte e cinco
por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DOS CASOS OMISSOS

15.1. Oscasos omissos serão decididos pelaCONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei n°8.666, de 1993, na
Lei n° 10.520, de2002 e demais normas de licitações e contratos administrativos e, subsidiariamente, segundo asdisposições
contidas na Lei n® 8.078, de 1990 • Código de Defesado Consumidor - e normas e princípios geraisdos contratos.

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - PUBLICAÇÃO

16.1. Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento, porextrato, na Imprensa Oficial, noprazo
previsto na Lei n° 8.666, de 1993. /jy
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17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - FORO

17.1. Fica eleito o Foro da Comarca de paradirimir os litígios quedecorrerem da execução deste Termo de Contrato que
não possam ser compostos pela conciliação, conforme art. 55, §2° da Lei n"8.666/93.

Parafírmc2a c validade dopactuado, o presente Termo de Contrato foi lavrado emduas vias de igual teor, que, depois de lido
e achado cm ordem, vai assinado pelos contraentes.

de de 20.

CONTRATANTE

TESTEMUNHAS:

CONTRATADO

Representante Legal

CPF/MF CPF/MF
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